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RESUMO 

O presente trabalho é resultado da pesquisa realizada na comunidade São Judas 

Tadeu, município Montanha, Extremo Norte do Espírito Santo, cujo objetivo foi 

conhecer o processo histórico de formação da comunidade e identificar as áreas 

atuais de produção camponesa, buscando compreender como atuaram na 

comunidade os processos amplos de gênese do campesinato brasileiro. Adotamos 

como caminhos metodológicos a pesquisa bibliográfica e documental; a realização 

de entrevistas com os moradores mais antigos; a realização de Oficina de Memória 

e registro fotográfico das experiências de produção e comercialização camponesa 

da comunidade.  Buscamos  apreender  como  os  camponeses  desenvolveram  suas 

formas de apropriação dos territórios, originando a comunidade onde realizamos a 

pesquisa e como essas formas de apropriação se materializam no uso do solo para 

a produção notadamente de alimentos, diversificada, baseada no trabalho familiar e 

na  pequena  propriedade  de  terra.  Da  mesma  maneira,  buscamos  compreender 

como essa forma de agricultura se organizou nessa porção do território do Espírito 

Santo marcada pela presença do latifúndio monopolizado pelo capital e com uma 

atividade econômica de baixo rendimento por área, que é a pecuária de corte, 

desenvolvendo estratégias resistência como a comercialização direta de alimentos 

por meio das Feiras Livres, entregas diretas por encomendas, Mercados Municipais 

de Alimentos, marcas concretas da presença dos camponeses nesta porção do 

território, tanto no campo quanto nas cidades. 

 

 

Palavras-chave: Campesinato, Territorialidade, Resistência, Latifúndio, 

Alimentos. 
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RESUMEN 

El presente trabajo es el resultado de la investigación realizada en la comunidad San 

Judas Tadeu, municipio Montaña, Extremo Norte de Espírito Santo, en que los 

objetivos fue conocer el proceso histórico de formación de la comunidad y identificar 

las áreas de producción campesina, buscando comprender cómo actuó en la 

comunidad los procesos amplios la génesis del campesinado brasileño. Se adopta 

como caminos metodológicos: investigación bibliográfica y documental; realización 

de entrevistas con los moradores más antiguos; realización de Taller de Memoria y 

registro fotográfico de las experiencias de producción y comercialización campesina 

de  la  comunidad.  Buscamos  aprehender  cómo  los  campesinos  desarrollaron  su 

forma de apropiación de los territorios, originando la comunidad donde realizamos la 

investigación y cómo esa forma de apropiación se materializa en el uso del suelo 

para la producción notadamente de alimentos, diversificada, basada en el trabajo 

familiar y en la pequeña propiedad de tierra. De la misma manera, buscamos 

comprender como esa forma de agricultura se organizó en esa porción del territorio 

del  Espírito  Santo  marcada  por  la  presencia  del  latifundio  monopolizado  por  el 

capital  con  una  actividad  económica  de  bajo  rendimiento  por  área,  que  es  la 

ganadería de corte, desarrollando estrategias resistencia como la comercialización 

directa   de   alimentos   a   través   de   las   Ferias   Libres,   Entregas   directas   por 

encomiendas,   Mercados   Municipales   de   Alimentos,   marcas   concretas   de   la 

presencia de los campesinos en esta porción del territorio, tanto en el campo como 

en las ciudades. 

 

 

Palabras clave: Campesinos, Territorialidad, Resistencia, Latifundio, 

comercialización.
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INTRODUÇÃO 

 

Como camponês que sou, e filho de camponeses, desde muito cedo aprendi a 

gostar de viver no campo e a trabalhar com a terra; tão logo não tive dúvidas de que 

era no campo que queria viver e trabalhar, mais especificamente na comunidade 

São  Judas  Tadeu,  onde  nasci,  me  criei  e  estudei.  Certeza  essa  afirmada  nas 

ocasiões em que meu pai me orientava a estudar mais “para ter emprego e trabalhar 

no ar condicionado”. Da escola Pluridocente Bom Progresso, onde iniciei os estudos 

de  primeira  a  quarta  séries,  fui  estudar na Escola  Família  Agrícola  de  Vinhático 

(2000-2007), onde obtive uma rica formação que preconizava a análise da realidade 

concreta para pensar o agir sobre a mesma, com vistas a sua transformação. Ser 

agente  transformador  da  realidade  foi  um  valor  adquirido  durante  os  anos  de 

formação na EFA de Vinhático. 

Assim é que, afirmando esse valor e assumindo o papel histórico de agente 

transformador da realidade, assumo a militância no Movimento dos Pequenos 

Agricultores (MPA), movimento social de caráter nacional que organiza famílias 

camponesas na luta por melhores condições de vida. Nessa militância, tive a 

oportunidade de  conhecer e  viver com  campesinatos  de  vários cantos de nosso 

estado,  país  e  até  de  outros  países,  uma  experiência  riquíssima  para  minha 

formação pessoal e compreensão das nossas identidades comuns enquanto 

camponeses, assim como o que nos torna específicos a partir de cada lugar, cada 

realidade, cada processo de luta contra o capital, sendo essa uma condição que nos 

une a todos, em todas as nacionalidades e formas. 

Embebido dessas vivências  que me desafiei,  a partir de 2014, a cursar a 

Licenciatura em Educação do Campo no Centro Universitário do Norte do Espírito 

Santo  (CEUNES) -  UFES,  na  habilitação de  Ciências Humanas e  Sociais, onde 

desde então, tenho buscado, por meio dos conhecimentos construídos, melhorar 

nossa ação com vistas a contribuir com os processos de transformação de nossa 

sociedade que impliquem em maior igualdade social, distribuição das riquezas, 

valorização do nosso povo, soberania nacional, alimento de qualidade, vida digna para   

todos.   É também,   com   o   intuito   de   compreender   a   contribuição   dos 

camponeses nesse processo, a partir de nossas reflexões e experiências pessoais, 
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do papel do campesinato como produtor de alimentos, detentor da unidade de 

produção baseada na propriedade da terra desconcentrada, com íntima relação com 

a natureza, que escolhemos esse tema para nosso aprofundamento. 

A pesquisa sobre a territorialidade camponesa na comunidade São Judas Tadeu 

se deu com o objetivo de conhecer e compreender a territorialidade camponesa, 

identificando os territórios constituídos pelo modo de vida camponês, suas 

especificidades, desafios e contribuições, na perspectiva de uma relação equilibrada 

entre homem e natureza. Dessa maneira, como Objetivos Específicos desta pesquisa, 

elencamos: 

a) Conhecer a história de formação da comunidade; 

b) Identificar as áreas de agricultura camponesa e o que é produzido; 

c) Identificar as perspectivas e objetivos das famílias camponesas quanto ao 

futuro e à permanência na comunidade. 

Para alcançar esses objetivos, adotamos como Metodologia: 

a) Produtiva Pesquisa Bibliográfica e documental acerca de: aspectos teóricos e 

conceituais acerca do campesinato e do território; aspectos históricos e geográficos 

referentes ao campesinato no Brasil e suas especificidades no Espírito Santo e 

sobretudo ao Norte, buscando compreender como o processo histórico conformou a 

relação com os territórios apropriados pelos camponeses; dados censitários 

agropecuários; 

b) Realização de Entrevistas (ANEXO 1) com os moradores mais antigos, 

buscando compreender os processos de formação da comunidade e a realidade vivida 

hoje, bem como as perspectivas de futuro; 

c) Realização de Oficina de Memória com alguns moradores representantes dos 

núcleos familiares, com o objetivo de proporcionar uma reflexão coletiva acerca da 

formação da comunidade e das condições atuais de vida e produção; 

d) Registro Fotográfico das experiências de produção e comercialização 

camponesa da comunidade. 
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Assim é que produzimos o primeiro capítulo, onde discutimos o Campesinato e 

Território, dialogando com Chayanov (1924) acerca da forma não capitalista de 

produção camponesa, que pode ser compreendida a partir da elaboração do cálculo 

camponês, que tem como finalidade a busca por uma renda satisfatória para atender 

as necessidades da família, onde o trabalho é pensado para a satisfação interna do 

grupo,  e não para a obtenção de  lucro.  Partindo daí, é possível  compreender a 

existência da produção de alimentos em toda formação camponesa, sendo esse seu 

papel na sociedade brasileira, como nos fala Moura (1986), realidade confirmada 

quando dialogamos com os dados do Censo Agropecuário do IBGE (2006), que 

revela o papel de produtor de alimentos do campesinato brasileiro. 

No entanto, Oliveira (2007) nos mostra que a transformação do camponês em 

um produtor de alimentos é também um produto do desenvolvimento das forças 

produtivas sob o capitalismo. O camponês gozava de autonomia, produzindo 

praticamente tudo do que necessitava; porém, com o advento da ordem capitalista 

de produção, o seu acesso aos recursos de que necessitava foi limitado e 

disponibilizado para a nascente indústria situada na cidade, lhe restando o papel de 

produtor daquilo que a indústria não produzia, os alimentos. 

Como  demonstra  Oliveira  (2007),  a  especialização  do  camponês  como 

produtor  de  alimentos   é  fruto  do   processo   histórico   de   desenvolvimento   da 

sociedade capitalista. É o que também vai nos dizer Wanderley (1999), ao discutir as 

raízes históricas do campesinato brasileiro, considerando esse sujeito um produto 

histórico com características próprias, moldado a partir da realidade brasileira, que o 

impulsiona a lutar por um espaço produtivo em que possa estruturar, pelo trabalho 

da família, o patrimônio familiar, o que representa também a existência de um 

ordenamento moral e ético que Woortmann (1990) denominou de campesinidade. 

A  designação  estreita  do  que  é  camponês  se  torna  um  procedimento 

arriscado e isto é o que vai nos falar Shanin (2005) acerca da heterogeneidade do 

camponês  nas  diversas  formações  sociais,  assim  como  da  sua  capacidade  de 

manter  seus  níveis  de  autonomia  e  influenciar  a  sociedade,  impondo  aí  suas 

marcas. Shanin (2005) chama atenção para a retomada dos estudos em torno do 

conceito de camponês, que se efetuou principalmente em resposta às crises 
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produzidas pela lógica moderno-industrial vigente. Afirma também que diante da 

heterogeneidade das  manifestações  dos  camponeses,  um  elemento  comum  que 

pode ser usado como definidor do campesinato é o manejo adotado no 

estabelecimento familiar de produção. 

Esse  é  o  nosso  ponto  de  partida  para  afirmar,  apoiados  na  reflexão  de 

Ferreira (2009), que o campesinato produz uma territorialidade específica, produto 

de suas práticas pensadas a partir de leituras e adaptações ao meio em que está 

inserido. O campesinato semantiza o território, é o que nos diz Haesbaert (2004). 

Assim  é  que  os  camponeses  produzem  seus  territórios  na  perspectiva  do  lugar 

vivido onde materializa a sua forma de ser, viver, e produzir. O campesinato torna o 

território abrigo (SANTOS apud HAESBAERT, 2004) e sua lógica é de apropriação, 

em enfrentamento direto com a lógica oposta de dominação do território, pretendida 

pelo capital (LEFEBVRE apud FERREIRA, 2009). Por isso o território também é uma 

síntese contraditória, produto concreto da luta de classes (OLIVEIRA, 1988). 

No segundo capítulo, discutimos  o  Histórico  do  Campesinato  no  Brasil. Martins 

(1986) fala do lugar de excluído ocupado pelo camponês na história, em um primeiro 

momento como posseiro e agregado, quando viviam numa situação de subordinação 

ao fazendeiro para conseguirem acesso à terra. Oliveira (1988) fala de outra faceta da 

exclusão do camponês que é ser desconsiderado como ator político, inclusive por 

aqueles que desejam mudanças no quadro político geral do país, que os enxergavam 

como atrasados, não modernos, resquícios de uma etapa anterior ao 

desenvolvimento. Soma-se a esse pensamento que coloca o campo em um lugar 

inferior a concepção de que o desenvolvimento estava atrelado à industrialização e 

que países subdesenvolvidos tinham forte presença da agricultura, como nos fala 

Graziano da Silva (1981). 

Jahnel (1987) nos fornece uma importante contribuição para entender o lugar 

excluído ocupado pelos camponeses em nossa sociedade e como isso se deu no 

processo histórico. Ao estudar algumas leis de terra no Brasil, como a Lei de 

Sesmarias, a Lei de Terras de 1850 e o Estatuto da Terra de 1964, chega à 

conclusão de que as legislações que dispuseram sobre o regime de propriedade da 

terra no Brasil entre 1822 até a Ditadura Milita de 1964 foram elaboradas de forma a 
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privilegiar a constituição e perpetuação do latifúndio. É sobretudo a Lei de Terras de 

1850 que transforma a terra em mercadoria, num Estado dominado pelos 

latifundiários, que o campesinato passava a se destacar no cenário político, pois a 

propriedade da terra concentrada nas mãos dos fazendeiros passava a ser condição 

para a subordinação dos braços “livres”. 

Martins (1986) nos ajuda a compreender que a partir da Lei de Terras 

de1850 e ainda mais posteriormente, ao fim da escravidão em 1888, a terra passava 

a ser o centro da contradição entre camponeses e fazendeiros. A concentração 

fundiária e expropriação a que os camponeses estavam sujeitos foi material fértil 

para a eclosão de um conjunto de lutas camponesas que se estendem desde o fim 

do século XIX até 1964, sobre as quais encontramos farto material descritivo na obra 

de Fernandes (2000). Dentre as lutas mais importantes, damos destaque às Ligas 

Camponesas, como relatado por Martins (1986) e Fernandes (2000). As Ligas foram 

uma forma de luta que tiveram sua gênese no Nordeste como uma organização dos 

foreiros contra o aumento do foro a ser pago ao dono das terras onde trabalhavam. 

Esta  proposta  organizativa  logo  toma  vulto  e  se  espalha  por  todo  o  Brasil, 

começando a gestar uma proposta de Revolução camponesa, um projeto camponês 

para  a  sociedade  que  previa  o  fim  do  monopólio  de  classe  sobre  a  terra,  a 

estatização das terras e a substituição do latifúndio pela propriedade camponesa. 

Proposta que foi combatida tanto pelo Partido Comunista, que propunha uma 

revolução  democrático-burguesa  com  a  realização  de  uma  reforma  agrária  em 

etapas, quanto pelas forças conservadoras, que operaram um Golpe Militar que teve 

como um dos seus objetivos impedir os avanços organizativos e a consolidação de 

suas pautas, dentre elas, nitidamente, a extinção do monopólio das terras pela elite. 

Compreendendo as singularidades do processo de ocupação das terras do 

estado do Espirito Santo de que nos fala Bernardo Neto (2012), que aconteceu de 

forma distinta em muitos aspectos, influenciando na conformação de uma história 

camponesa mais específica dessa porção do território brasileiro, decidimos dedicar o 

terceiro  capítulo  para  falar  das  Terras  e  os  Camponeses  no  Espírito  Santo. 

Marcados por realidades fundiárias diferentes, dois processos distintos com 

características   regionais   foram   decisivos   para   entender   a   disseminação   das 

pequenas propriedades na porção Centro Sul do Espírito Santo e a concentração 
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fundiária no Extremo Norte, onde está situada a nossa comunidade, objeto de nossa 

pesquisa.  Também  tem  papel  central  para entender essa  questão  o  caráter das 

elites capixabas, que durante a Primeira República (1889–1930), eram compostas 

majoritariamente por comerciantes, diferente das demais capitanias. 

Bernardo Neto (2012) nos dá sua contribuição, ao permitir o entendimento de 

que com a Proclamação da República, a elite regional ganhava mais poder sobre as 

terras da capitania. Tão logo se colocaram nessa posição de responsáveis políticos 

pelo “desenvolvimento”, passaram a pensar formas de superar o quadro de atraso 

da capitania do Espírito Santo, quando comparado às demais capitanias. Scarim 

(2010) nos diz que entre as elites, eram consenso os motivos desse atraso: o 

isolamento colonial, as barreiras naturais e institucionais para a ocupação do solo, e 

a  ocupação  litorânea. A  primeira medida  tomada foi  incentivar a  imigração,  com 

intuito de incitar o povoamento e integrar essas regiões ao projeto colonizador. 

Portanto, as elites capixabas, nesse primeiro momento, desconsideraram a Lei de 

Terras de 1850, o que vai provocar uma disseminação das pequenas propriedades 

por todo o Centro Sul. É emblemático que dentre as possibilidades de legitimação de 

terras previstas em lei, no Espírito Santo a legitimação de posses tenha sido a mais 

expressiva. 

Já na porção Extremo Norte, Bernardo Neto (2012) nos fala que os processos 

sócio-políticos-econômicos que determinaram   a   ocupação   das   terras   foram 

diferentes daqueles que propiciaram a disseminação da pequena propriedade na 

região Centro Sul do estado. O Norte teve sua inserção na economia capitalista por 

meio da exploração madeireira, porém muito depois do Centro Sul, uma vez que nessa 

porção do território era escassa a existência de corpos d’água com volume para o 

transporte das toras, aliado ainda à existência de povos originários indígenas hostis à 

penetração de seus territórios. Assim é que a exploração de madeira vai se efetivar 

massivamente com o desenvolvimento do transporte rodoviário e o aumento da 

demanda - nacional por conta do avanço da urbanização, e internacional após a 

Segunda Grande Guerra (1939-1945). 

Nessa porção do território, será frequente a associação das madeireiras com 

os fazendeiros, um acordo mútuo que favorecia a legitimação de muitas terras nas 
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mãos de um só proprietário, e facilitava a entrada das madeireiras para explorar a 

área. Mas como nos fala Bernardo Neto (2012), para legitimar essa área, era preciso 

torná-la produtiva, e a alternativa encontrada, também impulsionada pela ampliação 

da urbanização no país, foi a pecuária de corte, que exige baixa demanda de mão 

de obra, baixo custo de implantação e baixo rendimento por área, sendo necessário 

seu desenvolvimento em grandes áreas para gerar uma renda absoluta satisfatória. 

A necessidade maior de carne bovina nas cidades e a ampliação das áreas destinadas 

para pastagens em vários territórios do Brasil ilustram como se realiza a 

monopolização  do  território  pelo  capital  (OLIVEIRA,  1994)  e  a  subordinação  do 

campo à cidade. 

As características da pecuária de corte geraram consequências na região Norte: 

baixa densidade demográfica, concentração fundiária, e expulsão dos camponeses 

por conta do baixo rendimento por área, que não permite a obtenção de uma renda 

mínima satisfatória, como nos fala Chayanov (1924). Entendemos  que  a  história  dos  

camponeses  não  se  restringe  a  serem expulsos da terra por não obterem uma renda 

mínima satisfatória. Embora o capital tenha monopolizado o território, o campesinato 

estabeleceu suas estratégias de resistência, tendo como foco desenvolver formas de 

comercialização que lhes garantisse  renda  e  permanência  na  terra.  É  nesse  bojo  

que  são  desenvolvidas formas de comercialização, principalmente de alimentos, 

como a Feira Livre, os Mercados Municipais, a venda direta ao consumidor, que 

constituem marcas do campesinato nesse território.  

A existência de comunidades camponesas, territórios camponeses, assim como 

a luta para constituir outros territórios - como é o caso dos diversos assentamentos  e  

acampamentos  do  Movimento  dos  Trabalhadores  Rurais  Sem Terra situados no 

Norte e no município de Montanha - são a prova material do que estamos falando. O 

estudo desta territorialidade, como nos propusemos a fazer na comunidade São Judas 

Tadeu no capítulo 5, nos forneceu a compreensão in loco dos processos amplos 

que citamos acima. O caminho metodológico por meio das entrevistas com moradores 

mais antigos e a realização de uma Oficina de Memória nos permitiu, principalmente, 

compreender as estratégias de resistência e afirmação camponesa desenvolvidas 

pelas famílias dessa comunidade, através da produção de alimentos para o auto 

consumo e para a comercialização direta com os consumidores. Por fim, realizamos 
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levantamento de dados referentes à comercialização de produtos agrícolas em um 

estabelecimento familiar de produção, onde pudemos contrastar a produção destinada 

ao mercado local e a produção de commodittie, constatando que a renda líquida por 

área produzida com a produção para o mercado local foi superior aquela conseguida 

com a produção destinada para o mercado convencional.
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2. CAMPESINATO E TERRITÓRIO 

 

2.1. OS CAMPONESES 

Os camponeses  adotam  uma  lógica  de  produção  centrada  na  reprodução 

social da família; portanto, sua perspectiva produtiva não está referenciada na 

produção de lucro, mas na reprodução social. Sua produção é regida pela lógica da 

economia camponesa (CHAYANOV, 1966 in MOURA, 1986) que não é subordinada 

ao ímpeto de se ter mais lucro, mas sim à obtenção de uma renda líquida satisfatória 

diante de suas necessidades de reprodução social. Por ser dono da própria força de 

trabalho, o camponês  não  a  contabiliza  no  cálculo  da  renda  familiar:  sua  renda 

líquida é produto do cálculo que considera os gastos com materiais destinados à 

produção  que,  subtraído  da  renda  bruta  alcançada  com  a  venda  da  mesma 

produção, origina o produto do trabalho familiar, renda à disposição da família. 

CHAYANOV   (1924)   in   CARVALHO   (2014),   nos   diz   que   a   explicação 

econômica dos sistemas de produção capitalista passa pelo entendimento da 

condição de operação em interdependência das seguintes categorias: preço, capital, 

salário, juro e renda. Caso algum sistema de produção não conte com a existência 

de algumas dessas categorias em seu funcionamento, todas as demais perdem seu 

caráter específico capitalista, podendo ser considerado esse sistema uma forma 

econômica não capitalista de produção 

A teoria econômica da sociedade capitalista moderna é um sistema 

complexo de categorias econômicas – preço, capital, salário, juro, 

renda - todas elas estreitamente ligadas umas às outras 

determinando-se  mutuamente  e  funcionalmente  interdependentes. 

Se se tirar uma pedra desta construção, todo o edifício desmorona. 

Na ausência de qualquer destas categorias, todas as outras perdem 

seu  caráter  específico  e  seu  conteúdo  conceitual;  já  não  podem 

sequer ser definidas quantitativamente. (CHAYANOV 1924 in 

CARVALHO 2014, p. 103). 

Tomando essa compreensão como ponto de partida, vemos que o sistema de 

produção  camponês  se  assemelha  a  uma  economia  natural,  um  sistema  que 



20 

funciona com vistas a atender as necessidades das famílias de trabalhadores nele 

envolvido, onde a atividade econômica humana é  dominada pela satisfação das 

necessidades de cada unidade de produção, caracterizando assim uma economia 

natural onde cada unidade onde se produz é também onde se consome: 

Por exemplo, não se pode aplicar, com o seu sentido habitual, 

qualquer das categorias econômicas enumeradas a uma estrutura 

econômica destituída da categoria preço, isto é, um sistema 

completo de unidades funcionando em economia natural e 

servindo   exclusivamente   para   satisfazer   as   necessidades   das 

famílias de trabalhadores ou outras comunidades. Em economia 

natural, a atividade econômica humana é dominada pela satisfação 

das necessidades de cada unidade de produção isolada – a qual 

é, ao mesmo tempo, uma unidade de consumo. (CHAYANOV, 1924 

in CARVALHO, 2014, p. 103, grifo nosso). 

Portanto, faltam aqui várias categorias que poderiam enquadrar essa forma 

econômica como capitalista, a saber, preço e salário. Isso é o que difere, 

indiscutivelmente, a economia camponesa - caracterizada pelo produto do trabalho 

familiar - da relação capitalista, caracterizada pela busca do lucro resultado do trabalho 

não pago, obtido por meio de relações de assalariamento. Na produção camponesa, 

o produto do trabalho familiar é a quantidade de valor retida pela família como retorno 

de seu trabalho na produção. 

O  camponês  ou  o  artesão  que gere  a  sua  própria  empresa,  sem 

recurso ao trabalho assalariado, obtém, como resultado do trabalho 

de um ano, uma quantidade de produtos que, depois de vendidos no 

mercado, formam o produto bruto da sua exploração. Deste produto 

bruto temos de deduzir uma soma correspondente aos custos de 

produção materiais necessários durante o ano; fica então o aumento 

de bens materiais em valor obtido pela família graças ao seu trabalho 

do ano, ou, em outras palavras, o produto do trabalho dessa família. 

Este produto do trabalho familiar é a única categoria possível de 

rendimento para uma exploração artesanal ou camponesa 

baseada no trabalho familiar, visto não existir maneira de decompor 

analítica e objetivamente o rendimento. Posto que o fenômeno social 

do salário não existe, também não existe o fenômeno social do lucro 
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líquido. É, portanto,  impossível  aplicar  o  cálculo  capitalista  do  

lucro (CHAYANOV 1924 in CARVALHO 2014, p. 105). 

Como vimos, a agricultura camponesa difere substancialmente da agricultura 

capitalista. 

É assim que o camponês constitui-se como aquele que cumpre uma função 

fundamental em nossa sociedade que é a de produzir alimentos Moura (1986) nos 

fala que o papel do campesinato na produção de alimentos é e sempre foi 

indispensável para as sociedades, pois está na base de toda a reprodução social 

das mesmas: é preciso comer para guerrear, trocar, explicar o mundo. O surgimento 

de ofícios exclusivos destinados a essas tarefas nas sociedades deve-se aos 

camponeses que se colocaram e se colocam a serviço de toda a sociedade, cumprindo 

o papel de produtores de alimentos. Isso está provado, na realidade brasileira, por 

meio dos dados obtidos no Censo Agropecuário de 2006 realizado pelo IBGE no 

Brasil, que aponta a agricultura familiar camponesa como aquela responsável pela 

produção de 87% da mandioca, 70% do feijão, 46% do milho, 38% do café, 34% do 

arroz, 21% do trigo, 16% da soja, 48% do leite, 50% das aves, 59% dos suínos e 30% 

dos bovinos (IBGE, 2006). Esse processo demonstra que o camponês brasileiro é um 

importante produtor de alimentos. 

Entretanto, a situação da especialização do camponês como agricultor nem 

sempre foi assim. É o que nos fala Oliveira (2007), ao analisar o campesinato feudal 

como aquele que, vinculado às comunidades de território, detivera um alto nível de 

autonomia, produzindo desde seu alimento, ferramentas de trabalho, até as roupas 

de que necessitava. Com o advento da indústria capitalista, esta realidade mudou 

substancialmente, devido a dois motivos principais: a) propagação dos produtos da 

indústria para além das cidades e seus subúrbios, chegando ao campo, produtos 

trazidos de outros lugares pelos comerciantes que consequentemente determinou a 

supressão da pequena indústria camponesa; b) diminuição das terras disponíveis ao 

camponês por conta dos cercamentos e privatização das terras de uso comum e sua 

destinação à produção de matéria prima para a demanda industrial, limitando assim 

a disponibilidade de recursos naturais à disposição do camponês. 
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A indústria moderna conseguiu produzir ferramentas e objetos que o camponês 

não conseguia produzir, tanto que passou a criar novas necessidades nas 

comunidades camponesas à medida que os camponeses se relacionavam mais com 

a cidade por meio dos mercados, necessidades às quais somente a indústria poderia 

atender e que dependeriam cada vez mais da intermediação desta relação, (indústria 

x camponês), por meio do dinheiro. 

O aumento da necessidade de dinheiro levou o camponês a transformar seus 

produtos em mercadorias e cada vez mais dispor deles no mercado das cidades. No 

entanto, eles passam a encontram comércio apenas para os produtos que a cidade 

não produzia, ou seja, alimentos. Esse processo determinou, em grande medida, a 

especialização do camponês na agricultura e a perda de níveis importantes de 

autonomia. 

Ao citar Henri Mendras (1976), Wanderley (1999) identifica na obra do autor 

cinco traços característicos das sociedades camponesas: a) relativa autonomia face 

à sociedade global; b) importância estrutural dos grupos domésticos; c) sistema 

econômico de relativa sobriedade, embasado numa satisfação íntima; d) uma 

sociedade de interconhecimento (conhecimento dos sujeitos envolvidos na atividade 

da comunidade); e) função importante dos mediadores da sociedade local com a 

global. 

Wanderley (1999) nos fala que a autonomia camponesa se processa em 

dimensão demográfica, social e econômica, sendo que no aspecto econômico ela se 

revela em dois níveis complementares: a subsistência imediata das necessidades do 

grupo doméstico familiar e a reprodução das gerações futuras deste mesmo grupo. 

Da efetivação desses dois objetivos, na prática temos a razão de ser de duas 

características  importantes  do  campesinato  brasileiro:  a  especificidade  de  seu 

sistema de produção e a centralidade na constituição do patrimônio familiar. 

Ainda sobre os camponeses brasileiros, Wanderley (1999) desenvolve cinco 

hipóteses acerca do campesinato, a partir de sua trajetória histórica, são elas: 

1) Agricultura Familiar como conceito genérico que abarca a todas as situações 

específicas; 
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2) Campesinato como uma dessas situações específicas, contemplado no amplo 

espectro que seria o conceito de agricultura familiar; 

3) A agricultura familiar como resultado da necessidade de transformação imposta 

pela sociedade moderna a formas tradicionais de agricultura, e em seus modos de 

vida e formas de produzir, com o objetivo de transformar o camponês num 

produtor/consumidor vinculado ao mercado – de sementes, de adubos, venenos e 

financiamento; 

4)  Ao  mesmo  tempo  em  que  a  agricultura  familiar  é  resultado  da  pressão  da 

sociedade moderna para a transformação da agricultura tradicional, não perde todas 

as características das formas anteriores, mas apresenta um agricultor com fortes 

raízes nas tradições camponesas, embora adaptado às novas exigências da 

sociedade moderna; 

5)  O  campesinato  brasileiro  com  características  específicas  que  o  diferem  do 

conceito clássico de camponês, sendo isso resultado de condições próprias da história 

social do Brasil. 

A hipótese que trata dos camponeses brasileiros com características próprias, 

quando comparados com outros campesinatos, características essas moldadas pelo 

processo histórico mais geral da sociedade brasileira, nos chama atenção e é o que 

queremos evidenciar, embora em termos mais gerais, o campesinato brasileiro 

comporte similitudes com outras culturas camponesas. 

Observando as contribuições de Shanin (2005), ao discutir as definições de 

camponês, ele afirma que estamos tratando de um sujeito heterogêneo e que sua 

definição enquanto tal está fortemente vinculada ao contexto social em que está 

inserido: “Para começar, ‘um camponês’, não existe em nenhum sentido imediato e 

estritamente específico. Em qualquer continente, estado ou região, os assim 

designados diferem em conteúdo de maneira tão rica quanto o próprio mundo.” 

(SHANIN, 2005, p. 1). 

Portanto, para afirmar a posição de existência desse sujeito, com suas 

especificidades, ele aponta seis conjuntos de características para distinção do 

campesinato, são elas: características específicas de uma economia camponesa; 
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características relacionadas aos padrões de organização política; características 

relacionadas aos costumes e tradições; características relacionadas aos padrões de 

interação social; características comuns relacionadas à dinâmica social; e 

características relacionadas aos padrões de transformação social. 

Shanin (2005) afirma ainda que a especificidade do camponês é composta 

pela  interdependência  dos  vários  elementos  caracterizantes  que  mencionamos 

acima. Mas que uma característica determinante, que pode ocupar o lugar central 

em uma hierarquização dos elementos definidores do campesinato, é o 

estabelecimento rural familiar. O estudo do estabelecimento rural familiar é 

fundamental para a compreensão do campesinato que se materializa por meio das 

práticas agrícolas de produção: “[...] o manejo adotado no estabelecimento familiar 

como a definição mais estrita de camponês” (SHANIN, 2005, p. 5). É no 

estabelecimento familiar que se materializam as marcas da territorialidade 

camponesa, ou como nos fala Woortmann (1990), a campesinidade, sendo também 

ela, uma marca da territorialidade camponesa. A campesinidade é entendida como 

uma   qualidade   moral   e   ética   presente  em   grupos  específicos   de  pequenos 

produtores. 

Shanin (2005) aponta a existência do campesinato numa condição de intermodos 

de produção e fala da especificidade socioeconômica dos camponeses que refletirá 

em qualquer sistema societário em que operem. Uma formação capitalista que 

abarque os camponeses difere daquela onde não estejam presentes. Compreender a 

existência dos camponeses na atualidade é fazê-lo vinculado ao contexto societário 

em que ele está inserido. Essa investigação nos proporciona um maior conhecimento 

da  situação do  campesinato  na atualidade, verificando  suas características 

enquanto forma de produzir e se relacionar com o território, tendo como ênfase o 

estabelecimento familiar camponês, como apontado por Shanin (2005), como 

elemento caracterizador definidor de camponês. Realizar essa análise é pertinente 

para não cair no erro de simplesmente deduzir uma não existência do campesinato ou 

ainda, seu fim.  

Em outras palavras, aceitar a existência e a possível transferência 

dos camponeses “intermodos” é chegar mais perto da riqueza e das 

contradições da realidade. Dizer isso não é afirmar que os 
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camponeses sob o capitalismo são iguais aos camponeses sob o 

feudalismo, porque isso não está em questão (pressupõe-se, 

obviamente, o contrário). O que realmente se quer dizer é que os 

camponeses representam uma especificidade de características 

sociais econômicas, que se refletirão em qualquer sistema societário 

em que operem. Quer dizer também que a história camponesa se 

relaciona com as histórias societárias mais amplas, não como seu 

simples reflexo, mas com medidas importantes de autonomia. Em 

poucas palavras, significa que uma formação social dominada pelo 

capital, que abarque camponeses, difere daquelas em que não 

existem camponeses. Mais uma vez, a questão delimita a fronteira 

marxista/não marxista, pois, como precisou o comentário autocrítico 

de um expoente da escola do funcionalismo estrutural, à sua crise 

conceitual segue-se a nova “forte ênfase na autonomia de qualquer 

subestrutura, subgrupo ou subsistema...”, assim “problematizada” – 

uma observação que poderia, igualmente, enquadrar alguns 

estruturalismos marxistas. (SHANIN, 2005, p. 14). 

Vivemos em no mundo uma profunda crise civilizatória, uma crise com cinco 

facetas: ambiental/climática, econômica,  política,  alimentar  e  energética.  Essa  crise  

(ou crises) é consequência de um modelo de desenvolvimento forjado na modernidade 

sob o capitalismo, e que o mesmo capitalismo não tem respostas, e as saídas 

apontadas por esse sistema só tem ampliado o fosso das desigualdades sociais e a 

subjugação dos povos. A exacerbação do indivíduo, que, por meio da competição é 

compelido diariamente  a  consumir  como  condição  de  se  posicionar  socialmente, 

gera uma demanda de recursos naturais enorme, insustentável para o planeta. 

Refletir sobre o campesinato e sua especificidade está vinculado a busca de 

construção de outros caminhos de superação dos dilemas  da  sociedade  de  consume 

e do capitalism como modo de produção.  É o  que  nos  fala  Shanin (2005), ao 

analisar que a retomada do debate em torno do conceito de camponês está 

vinculado às seguintes razões: a) crise da chamada sociedade em desenvolvimento; 

b) crise da agricultura moderna; c) colapso das prescrições modernas redutivistas e 

simplificadoras; d) Revolução Chinesa; e) derrota do EUA no Vietnã, país socialista 

e camponês; f) a tenacidade econômica camponesa. Processos e constatações que 
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colocam o camponês e seu modo de vida em posição de relevância, ao tratar de outras 

possibilidades de desenvolvimento de relação com a natureza. 

Uma sucessão de crises das chamadas “sociedades em 

desenvolvimento” e da agricultura mundial, o colapso das prescrições 

modernizantes simples-e-rápidas, a decisão da China de “andar com 

os próprios pés”, a descoberta pelo Banco Mundial da tenacidade 

camponesa, etc., mas especialmente a maneira com os camponeses 

vietnamitas derrotaram o país mais industrializado do mundo, tudo 

isso trouxe os camponeses abruptamente para o foco das atenções. 

Seguiu-se uma explosão virtual de estudos, publicações e debates. 

(SHANIN, 2005, p. 16). 

 

2.2. TERRITÓRIOS CAMPONESES O LUGAR HISTORICAMENTE CONSTITUÍDO 

PELAS LUTAS CAMPONESAS 

 

A  história  do  campesinato  brasileiro  nos  diz  que  a  sua  luta  é  a luta  para 

conquistar  um  espaço  onde  possa  constituir  o  patrimônio  familiar,  espaço  de 

trabalho da família. Essa luta ocupa um papel central na trajetória das lutas 

camponesas brasileiras. Entendemos que as condições de ser camponês estão 

intimamente vinculadas à história da agricultura e sua relação com os processos 

sociais. 

É necessário considerar o quadro colonial herdado após a Independência 

nacional, a dominação social e política da grande propriedade, cuja herança é uma 

realidade marcada por um modelo hegemônico de fazer agricultura, que tem como 

principal objetivo produzir para atender as necessidades externas do mercado. Este 

modelo justifica a concentração de terras e o uso de mão de obra alheia - o 

escravizado indígena e africano num primeiro momento, e o assalariado 

posteriormente – e contou com a existência de uma enorme fronteira de terras livres 

passíveis de ocupação pela simples posse (WANDERLEY, 1999). 



27 

O camponês e sua forma de fazer agricultura, se apropriar da terra, situam-se no 

polo oposto, necessitando de terras de acordo com a sua capacidade de fazê-las 

produzir (dele junto com sua família), e produzindo para atender a necessidade 

interna,   principalmente   de   gêneros   alimentícios.   Na   realidade   brasileira,   os 

camponeses sempre tiveram acesso à terra numa condição de precariedade e 

instabilidade (WANDERLEY, 1999). 

Foi a grande propriedade o modelo socialmente reconhecido e estimulado 

historicamente, e mais recentemente pelas políticas de modernização da agricultura 

brasileira foi garantida sua reprodução: “[...] a agricultura familiar sempre ocupou um 

lugar secundário e subalterno na sociedade brasileira [...] (WANDERLEY, 1999, 

p.38).  Neste  contexto, a  história  dos  camponeses no Brasil  se forjou  na luta  

para conseguir seu espaço na economia e na sociedade. Essa luta tem três objetivos: 

a) luta por um espaço produtivo; b) constituição do patrimônio familiar; c) 

estruturação do estabelecimento como espaço de trabalho da família (WANDERLEY 

1999). 

A  luta  por  um  espaço  produtivo  se  caracteriza  pelo  enfrentamento  da 

condição  de precariedade  estrutural  e  instabilidade.  A precariedade estrutural  da 

agricultura camponesa brasileira pode ser resumida, entre outras questões, ao fato 

de que, muitas vezes, os sujeitos nela envolvidos não alcancem, durante o ciclo 

produtivo, o necessário para subsistência1 - o que se revela como uma característica 

específica do campesinato brasileiro. 

No Brasil, a construção de um espaço camponês se efetuou, na 

maioria dos casos, sob o signo da precariedade estrutural, que o 

torna   incapaz   de   desenvolver   suas   potencialidades   do   próprio 

                                                           

1 Para melhor compreenssão ver WANDERLEY, M.N.B. Raízes Históricas do Campesinato Brasileiro In: 
TEDESCO, João C (Org.). Agricultura familiar Realidades e perspectivas. Passo Fundo: 
Ediupf,1999. p. 23-56. 
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sistema clássico de produção e vida social, diferenciando-o, portanto, 

da estrutura europeia [...] (WANDERLEY, 1999, p. 39). 

Como afirmamos anteriormente, a agricultura camponesa brasileira não se 

beneficiou da modernização da agricultura, e uma das consequências é essa 

precariedade  estrutural  que  impossibilita  as  famílias  camponesas  de  construírem 

seu patrimônio familiar, que as impede de disputar e ocupar seu espaço: “[...] foi 

historicamente   um   setor   "bloqueado",    impossibilitado   de   desenvolver   suas 

potencialidades enquanto forma social especifica de produção” (WANDERLEY, 1999 

p. 38), ao contrário de outros países, sobretudo do continente europeu. 

Compreendida assim, a história dos camponeses brasileiros é permeada pela 

luta para alcançar um espaço produtivo próprio. Alcançar esse espaço produtivo 

implicou historicamente em processos de campesinização, descampesinização e 

recampesinização (WANDERLEY, 1999), que representam outra faceta da condição 

dos camponeses brasileiros, a da instabilidade estrutural. Os processos de 

campesinização dizem respeito às lutas e os êxitos dos camponeses em entrar na 

terra, conseguir um espaço para continuar reproduzindo seu modo de vida. Os 

processos de descampesinização são majoritariamente processos de expulsão dos 

camponeses dos espaços ocupados - em sua grande maioria, com a participação do 

Estado e da aristocracia; enquanto a recampesinização significa, antes de qualquer 

coisa, a continuidade da busca por um pedaço de chão onde a família camponesa 

possa se instalar. 

A luta pelo espaço produtivo não apenas para garantir um espaço onde possa 

produzir para a subsistência familiar, os camponeses buscam inserção no mercado 

produzindo mercadorias por ele demandadas - algodão, mandioca e tabaco no 

passado, e o café em algumas regiões, no presente. A exclusividade de uma produção 

somente para a subsistência nas unidades de produção camponesa, acontece quando 

o acesso ao mercado não está disponível para o camponês, essa é a última alternativa 

da qual o camponês lança mão quando o mercado não lhe dá condições de participar 

dele. 

Assim, esse desejo de participar do mercado por parte das unidades 

camponesas  de  produção  com  produtos  comercializáveis  associada  à  produção 
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para o autoconsumo familiar, é denominada por Wanderley (1999) de “dupla face 

produtiva” do campesinato brasileiro. 

A produção para o mercado e a produção para o autoconsumo sempre vai estar 

presente. Esta prática consiste numa estratégia aprendida e repassada para as 

gerações futuras como instrumento de enfrentamento às condições de precariedade e 

instabilidade historicamente impostas aos camponeses brasileiros; portanto, deve ser 

compreendida como um “patrimônio sócio-cultural” (WANDERLEY, 1999, p.44). 

 

O segundo objetivo que impulsiona as lutas camponesas no Brasil é o desejo de  

constituir  um  patrimônio  familiar  (WOORTMANN,  1990; WANDERLEY,  1999). Essa 

luta, paradoxalmente, é a provocadora de grande mobilidade das famílias camponesas 

- seja para fugir da pressão imposta pelo latifúndio, que dominando as terras, submete 

a família camponesa à impossibilidade de adquirir ou ampliar seu pedaço de chão; ou 

pela possibilidade que a fronteira representa para conquistar esse espaço; ou para 

ampliar o tamanho do seu estabelecimento - impulsionando assim  a  migração,  como  

palco  de  processos  de  campesinização, descampesinização e recampesinização a 

que nos referimos. 

A  existência  de  uma  fronteira  agrícola  no  interior  do  país  foi  a 

condição que permitiu a esses camponeses garantirem autonomia do 

seu modo de vida, especialmente pelo fato da existência de terras 

livres, acessíveis através do sistema de posses [...] 

(WANDERLEY,1999, p. 45). 

Neste aspecto da luta camponesa, a fronteira adquire duas funções importantes: 

a) representa existência de terras livres passíveis de serem ocupadas por essas 

famílias que buscam um espaço para continuarem sendo camponesas, diminuindo as 

possibilidades assalariamento e garantindo a preservação de sua cultura,   sua   forma   

de   ser   e   produzir;   b)   representa   a   possibilidade   de   se desvencilhar das 

relações de subordinação impostas pela grande propriedade, como assalariamento 

em parte do ano, ou de parte da família, pela insuficiência do estabelecimento em 

absorver toda a mão de obra. Desta forma, a migração passa a fazer parte  do projeto 
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das famílias  camponesas  com  vistas  à  construção de um patrimônio familiar que 

garanta uma vida digna e trabalho para todos os membros da família. 

E o terceiro objetivo da luta camponesa, a estruturação do estabelecimento 

agrícola  como  espaço  do  trabalho  da  família,  tem  uma  íntima  relação  com  o 

segundo objetivo, de constituição do patrimônio familiar. Ao passo que conquista o seu 

espaço, a família camponesa faz dele uma expressão da sua forma de ser, viver e 

produzir que é diferente do modo capitalista/moderno/industrial de dominação da 

terra. Este também é um aspecto caracterizador do camponês brasileiro e comum 

aos camponeses de outros países (WANDERLEY, 1999). 

Assim é que a luta do camponês no Brasil é para entrar na terra. Uma vez 

alcançando essa condição, ele procura constituir essa terra como patrimônio familiar 

– patrimônio dos vivos, dos mortos e dos que virão nascer - espaço da liberdade que 

possibilita e dá condição do envolvimento de todos os membros na atividade 

produtiva. Portanto, a terra para os camponeses é muito mais que uma propriedade 

ou um objeto de trabalho, ela é pensada e representada pelos camponeses no 

contexto de uma valorização ética específica das coletividades camponesas 

(WOORTMANN, 1990). 

É a relação da família com a terra por meio do trabalho, segundo o ordenamento 

moral camponês, que faz dela terra patrimônio, morada da vida (WOORTMANN, 1990; 

WANDERLEY, 1999; FERREIRA 2009). O trabalho realizado pela família sob a 

direção do pai é o meio para a constituição desse patrimônio, de acordo com as 

necessidades da família. A direção do pai está calcada no saber que esse possui 

sobre a forma de trabalhar a terra, sem esse saber não adianta ter a terra, pois, 

não é possível realizar o trabalho sobre ela; é esse saber que constitui o patrimônio 

sócio cultural que os camponeses acumularam ao longo de séculos de exclusão na 

sociedade brasileira, como vimos acima. 

Vê-se, então, que o significado da terra é o significado do trabalho e 

o trabalho é o significado da família, como o é, igualmente, a terra 

enquanto patrimônio. Mais que objeto de trabalho, a terra é o espaço 

da família. (WOORTMANN, 1990, p.43). 
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Essa forma de trabalhar a terra materializa-se, territorializa-se - no sentido 

mesmo de expressar poder sobre o território - em formas e lógicas comuns de 

apropriação e uso do território, determinando a territorialidade dos grupos que se 

diferenciam em relação ao que lhe é externo. Assim, o território é essa síntese 

contraditória onde se torna concreta a forma de ser, viver e produzir que representa 

nossa identidade em relação ao outro - modo de produzir, se apropriar, pensar a 

destinação dos recursos, a finalidade da produção - o que nos permite diferenciar- nos 

entre nós e eles (FERREIRA, 2009). É a partir dessa concepção que afirmamos os 

territórios camponeses como esses espaços onde a territorialidade camponesa se 

materializa e de pronto demonstra outra configuração, a da apropriação, em oposição 

nítida à dominação da territorialidade do capital (LEFEBVRE, 1974 apud FERREIRA, 

2009).  

Então,  compreendendo o  território numa perspectiva social (HAESBAERT, 

2004), que considera a base material e as relações de produção para compreender o 

território, ele é o “[...] produto concreto da luta de classes travada pela sociedade no 

processo de produção de sua existência [...]” (OLIVEIRA 1998, p.74); ele é nosso 

quadro de vida, o que faz dele objeto da análise social a partir dos usos dados 

(SANTOS, 1994 apud HAESBAERT, 2004, p.59). 

Assim, o território camponês é aquele conquistado pelos camponesas em luta 

por um espaço produtivo que se constitui como patrimônio das famílias, seu espaço de 

trabalho, morada da vida; produto desses processos sociais e históricos 

compreendidos no bojo da luta de classes que nos fornece elementos privilegiados 

para a análise e compreensão acerca dos camponeses. Com base nessas afirmações, 

dizemos que no campo brasileiro, territorializam-se duas territorialidades distintas,  em  

conflito,  a  saber,  a  territorialidade  camponesa  que  se  apropria  do espaço para a 

produção da existência familiar, e a territorialidade do capital, que domina o espaço 

para gerar a acumulação desigual de riquezas. 

Concordamos com Ferreira (2009) quando diz que o território apropriado é 

aquele do lugar vivido, da diversidade de usos, funções, significações e 

temporalidades.  A  apropriação  do  espaço  se  dá  pela  via  do  uso  adequado  à 

realidade de recursos e condições que aquele território oferece para o grupo que dele 

se apropria. Quanto à tecnologia, ela é desenvolvida para aquela realidade em 
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questão. Entende-se as características do lugar vivido como sua identidade. 

Considerado isso, o uso camponês se constitui numa lógica de preservação dos 

recursos que ali se disponibilizam, dadas as necessidades do momento presente,  mas 

também projetadas ao futuro. Os grupos sociais que do território se apropriam se 

adequam à identidade do território dos quais fazem uso assim, a identidade não está 

dada e pronta; ela é construção dos grupos sociais, ao contrário da dominação 

capitalista que visa à adequação da identidade do território às suas necessidades. 

A  dominação  capitalista  do  espaço  opera  com  outras  perspectivas,  a  de 

manter a  si mesma, garantir a acumulação  crescente e concentrada de riqueza, 

reproduzindo a sociedade hierarquizada em classes sociais. O espaço dominado 

caracterizado pela funcionalidade pensada a partir do capital implica em mudanças no 

ambiente e na paisagem, com vistas a adequar aquele espaço às condições 

tecnológicas impostas pela acumulação, onde impera a hegemonia da dominação do 

espaço sobre o capitalismo. 

Sob a lógica do capital, a busca pela dominação do espaço é 

constante, uma vez que é a base de toda e qualquer acumulação de 

riquezas na mão de uns, em função da exploração e pobreza de 

outros tantos – cerne do conflito que conforma as sociedades 

capitalistas [...] (FERREIRA, 2009, p. 275). 

O espaço apropriado é aquele em que se produzem os laços de identidade do 

grupo e que é vivido não só materialmente, mas também afetivamente, intimamente 

e simbolicamente. Esta condição pode se estender para o território de determinado 

grupo,  no  qual  esse  grupo  vive  e  constrói  suas  relações  afetivas,  íntimas  e 

simbólicas que caracterizam sua apropriação, ao mesmo tempo que, em relação ao 

outro, o externo, esse mesmo grupo estabelece uma relação de dominação de seu 

território, com vistas a defendê-lo e evitar o acesso de quem é externo (FERREIRA, 

2009). 

Compreendemos que a territorialidade camponesa territorializa-se no nível da 

apropriação, construindo por meio de suas práticas os territórios camponeses onde 

projetam sua identidade. As práticas produtivas camponesas são expressões das 

leituras e adaptações que esses grupos fazem dos meios naturais onde estão 

inseridos, produzindo assim técnicas mais adequadas para a produção e reprodução 



33 

em seus territórios: “a organização desta produção camponesa leva em conta o 

pulsar  próprio  da  natureza,  a  partir  do  qual  se  constroem  as  técnicas  mais 

adequadas e os processos de trabalho [...]” (FERREIRA, 2006, p. 68). 

Essa apropriação se dá por meio de uma coletividade e os casos estudados 

por  Woortmann  (1990)  no  Nordeste  e  no  Sul  do  Brasil,  são  exemplos  do  que 

estamos afirmando. Ele vai analisar a categoria Sítio, que se manifesta em várias 

regiões do Nordeste, em três dimensões que nos fornecem uma noção das 

coletividades camponesas. Temos o Sítio como espaço mais amplo que congrega 

um conjunto de famílias que tem um parentesco distante comum, espaço onde a 

distância de parentesco permite o casamento entre as famílias, a ajuda entre pais 

(troca  de  tempo de trabalho).  O Sítio como  área  de  trabalho de  uma família  de 

herdeiros de um pai, que consiste no conjunto de filhos de um mesmo pai, que também 

constituíram famílias e moradas em um espaço de terra também compreendido  como  

sítio.  E  o  Sítio  como  local  e  resultado  de  trabalho  de  uma família em específico, 

chão de morada dessa família, conjunto casa/roçado. 

As comunidades camponesas constituem-se como “cápsulas protetoras” de 

ajuda mútua, embasadas em valores de reciprocidade, honra e hierarquia 

(WOORTMANN, 1990). Na comunidade camponesa, a terra se torna cativa – 

patrimônio familiar - para que o indivíduo tenha a liberdade, ao passo que sob a 

ética capitalista, a terra se torna livre – mercadoria adquirida pela possibilidade da 

compra - e o indivíduo, cativo do trabalho assalariado. 

A situação máxima de liberdade é a do sitiante no interior do Sítio, 

onde ele é liberto porque é garantido pela “cápsula protetora” da 

comunidade e, através desta, pela tradição camponesa. 

Paradoxalmente, outra vez, é no Sítio, onde a terra não é livre, pois é 

aí pensada como um patrimônio que deve passar de geração a 

geração dentro de um território de parentesco, que se é liberto [...]” 

(WOORTMANN, 1990, p.44). 

Terra, trabalho e família são categorias da cultura comuns às sociedades 

camponesas em geral. Não se pensa a terra sem pensar junto a família e o trabalho; 

não se pensa a família sem pensar a terra e o trabalho; não se pensa o trabalho sem 

pensar a terra e a família. Sociedades camponesas (WOORTMANN, 1990, p.23) 
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estão balizadas em um ordenamento moral onde as categorias da cultura, família, 

trabalho  e  terra  estão  colocadas  em  uma  situação  relacional  uma  para  com  as 

outras. Se contrapostas à sociedade moderna, possibilitam revelar o modelo 

individualista desta última, onde vigora a supremacia do ordenamento econômico e 

onde as mesmas categorias família, trabalho e terra não são necessariamente 

relacionadas umas com as outras e possuem outros significados. 

Pela posição política e pelas práticas de produção centradas na reprodução 

da vida, o campesinato questiona o modelo hegemônico de produção capitalista no 

campo, “uma vez que carrega em si outras possibilidades e o peso histórico da luta 

para estar e entrar na terra” (FERREIRA, 2006, p. 64). Sua forma de apropriação do 

espaço e formação de territórios acontece na perspectiva de torná-los abrigo, como 

nos fala Santos citado por Haesbaert (2004, p.56), buscando sempre se adaptar às 

características e condições geográficas que a região lhe oferece, criando estratégias 

de vivência adequadas ao local. Ao passo que, para a territorialidade capitalista que 

pretende dominar, o território é concebido somente como fonte de recursos para a 

realização de seus interesses. 

Podemos dizer que essa forma de apropriação constitui uma territorialidade 

específica que dá uma significação particular ao uso da terra a partir de suas 

atividades, como nos fala García (1976) citado por HAESBAERT (2004, p. 70): “O 

estudo da territorialidade se converte assim em uma análise da atividade humana no 

que diz respeito à semantização do espaço territorial”. Portanto, os territórios 

camponeses são os espaços significados e constituídos pelas famílias camponesas 

ao desempenharem sua atividade econômica com vistas a sua reprodução social, de 

sua  cultura,  suas  tradições,  sua  religiosidade,  e  sobretudo  autonomia  e  sua 

liberdade.
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3. HISTÓRICO DO CAMPESINATO NO BRASIL 

Essa exclusão ideológica é tão profunda, tão radical, que alguns dos 

mais  importantes  acontecimentos  políticos  da  história 

contemporânea do Brasil são camponeses e, não obstante, 

desconhecidos não só da imensa massa do povo, como também dos 

intelectuais, exceção feita a este ou aquele que por razões 

profissionais se vê obrigado a saber de certas coisas. Na cabeça de 

muita gente fina da universidade, da Igreja, da intelectualidade 

esclarecida, estão ausentes esses acontecimentos. Eles não se 

somam à concepção de história já elaborada e cristalizada na cabeça 

dos intelectuais [...] (MARTINS, 1986, p.26). 

Iniciaremos essa discussão falando justamente do lugar de excluído delegado 

ao camponês na história brasileira. Martins (1986) nos fornece uma noção dessa 

questão,  ao  dizer  que  mesmo  aqueles  que  se  dizem  aliados  dos  camponeses, 

tratam os mesmos como excluídos, e essa exclusão é de natureza política, que 

parte  de  uma  concepção  de  que  o  camponês  não  é  considerado  como  um  dos 

setores  da  sociedade  brasileira  com  condições  de  dar  sua  contribuição  para  a 

história do país. 

Definiam-no como aquele que está em outro lugar, no que se refere 

ao espaço, e como aquele que não está senão ocasionalmente, e 

nas margens, nesta sociedade. Ele não é de fora, mas também não é 

de dentro. Ele é, num certo sentido, um excluído. É assim, excluído, 

que os militantes, os partidos e os grupos políticos vão encontrá-lo, 

como se fosse um estranho chegando retardatário ao debate político 

[...] (MARTINS, 1986, p. 25). 

Oliveira (1988), ao analisar o pensamento marxista acerca do campesinato 

brasileiro, compreende que até mesmo nele, algumas vertentes consideram os 

camponeses como resquícios de uma etapa anterior do desenvolvimento das forças 

produtivas, sujeitos atrasados, não modernos, conservadores e, portanto, sem 

potencial revolucionário e/ou de rupturas em relação ao sistema hegemônico. Isso 

vai nos dizer muito sobre porque não há uma defesa dos camponeses ou uma 

articulação no sentido se envolvê-los como atores políticos no processo histórico 
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brasileiro, inclusive por setores que almejam mudanças no quadro político geral do 

país: por que considerar quem não fará parte da história?  

Estas vertentes, advogando contra o capitalismo e se articulando em prol de 

uma sociedade socialista, a partir de uma transposição da teoria de Marx produzida 

no contexto da Revolução Industrial Inglesa do século XIX, cometem o equívoco 

metodológico de uma análise evolucionista da história que elege o proletário como ator 

social privilegiado nos processos revolucionários, devido a sua condição de completo 

expropriado dos meios de produção. Por outro lado, o camponês proprietário do meio 

de produção terra, seria um sujeito conservador por excelência, até acomodado em 

sua situação. 

Soma-se a isso a arraigada concepção de que o desenvolvimento está 

intimamente vinculado à industrialização (GRAZIANO DA SILVA, 1981) e que países 

ditos “subdesenvolvidos” são caracteristicamente marcados pela presença da 

agricultura  como  principal  atividade  econômica,  em  detrimento  da  indústria.  Ao 

campo e os que nele vivem são atribuídos os motivos do “subdesenvolvimento” 

brasileiro, o que vai reforçando o estigma sobre os camponeses. 

Para alcançar os objetivos a que nos propomos nesse trabalho, e para elucidar 

com mais elementos as razões que atribuíram aos camponeses esse lugar histórico, 

é importante compreendermos melhor a gênese do campesinato brasileiro, o que 

nos demanda uma revisão da historia do campesinato no Brasil. 

 

3.1. POSSEIROS E AGREGADOS EXCLUÍDOS DOS PROCESSOS POLÍTICOS 

 

Podemos dizer que a primeira condição de formação do campesinato brasileiro 

(MARTINS, 1986) se deu como agregados das grandes fazendas escravistas e ou 

posseiros, aqueles que embora não escravizados, não podiam ter acesso à terra de 

forma  legítima  por  não  serem  “puros  de  sangue”:  mestiços,  bastardos,  filhos  de 

mães negras ou índias com brancos. A esses era impedido também o acesso à 
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herança do pai branco, embora lhes fosse permitido abrir a sua própria posse (daí o 

nome de posseiros), sem direito, como já dito, à legitimação das mesmas.  

A condição de posseiro foi constituída em situação de inferioridade de acesso a 

direitos, uma vez que a terra ocupada na forma de posse poderia ser concedida 

legalmente em sesmaria a um fazendeiro, mesmo depois que o camponês e sua 

família estivessem na área estabelecidos. Nestas circunstâncias, o direito do 

camponês posseiro em permanecer na área dependia do reconhecimento, por parte 

do fazendeiro; caso contrário, o fazendeiro somente era obrigado a lhe pagar as 

benfeitorias realizadas. Muito embora a permanência dos camponeses posseiros na 

terra servisse também aos interesses do fazendeiro, uma vez que a ele era dado o 

usufruto e os camponeses tornavam a terra produtiva - condição sine qua non para a 

legitimação da propriedade sobre as mesmas (MARTINS, 1986). 

Estabelecia-se aí um atrelamento para o reconhecimento mútuo de direitos: o 

fazendeiro,  em  grande  monta,  dependia  dos  camponeses  para  tornar  a  terra 

produtiva e assim, ter sua posse legitimada; e o camponês, pela condição legal da 

época, dependia do reconhecimento e permissão do fazendeiro para permanecer na 

terra, reproduzindo-se enquanto camponês. As condições impostas ao campesinato 

o obrigavam a defender o direito de permanecer na terra, contraditoriamente 

legitimando a propriedade do fazendeiro: “a sua luta era luta do outro” (MARTINS, 

1986, p.36). Nesta condição, o camponês passava a ser um agregado2, pagando 

renda pela terra que usava, fosse com dias de serviço ou com produtos de que a 

fazenda necessitasse, principalmente alimentos, considerando que aí a exploração 

                                                           

2 Segundo José de Souza Martins em sua obra O camponês e a política no Brasil (1986), havia várias 

condições do agregado, desde o indígena que deixava de ser escravo após a abolição da escravidão indígena; o 

mestiço filho de pai branco com a mulher indígena ou negra; e ainda, os afetados pelo regime de morgadio, prática 

de divisão da herança em que o único herdeiro era o primogênito de uma família detentora de terras  e todos os 

demais filhos daquela família não herdavam a terra, mas tinham o direito de permanecerem na mesma, 

empobrecidos na condição de agregados, muitas vezes liberados da necessidade de pagamento de renda. Esses, na 

condição de agregados, prestavam servições à grande fazenda, mas eram livres. 
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da terra se dava com o objetivo de produção de mercadorias desejadas e destinadas 

ao mercado exportador.   

É aqui que, condicionado pelo processo histórico, o camponês se configura como 

produtor de alimentos, o que vai caracterizar sua apropriação do território até os dias 

atuais. 

Ao analisar algumas das principais leis de terra no Brasil - Lei de Sesmarias, 

Lei de Terras de 1850 e o Estatuto da Terra de 1964 - e seus impactos, Jahnel 

(1987) conclui que as políticas que se estabeleceram no Brasil para regimentar o 

uso e a exploração da terra foram elaboradas de forma imediatista para atender os 

interesses daqueles que detinham o poder econômico. 

O uso e a exploração da terra no Brasil sempre se caracterizaram 

por  políticas  governamentais  imediatistas  e  voltadas  para  atender 

aos interesses das forças que comandam o processo económico 

brasileiro. Porém, ao lado desse regime dominante da propriedade, 

desenvolveu-se  uma  outra  forma  de  apropriação  da  terra,  a  da 

unidade  familiar  de  produção.  Como  resultado,  temos  hoje  uma 

malha  fundiária  altamente  concentradora,  com  o  predomínio  da 

grande  propriedade  e  repleta  de  situações  complexas.  (JHANEL, 

1987, p. 105). 

Sua análise parte do período Colonial ao início da Ditadura Militar (1964) e 

demonstra  que foi  a grande  propriedade  o modelo  de  distribuição  de  terras  que 

estruturou a ocupação fundiária, o modelo adotado para distribuir as terras da então 

Colônia  aos  homens  de  confiança  da  Coroa,  e  como  os  principais  beneficiários 

desse modelo de propriedade se articularam para perpetuar a concentração da terra 

e os benefícios dela resultantes. 

A Lei de Sesmarias, inspirada na legislação do Império Romano, foi adotada 

por Portugal em 1375 (JAHNEL, 1987), com o objetivo de impulsionar a produção de 

alimentos de que necessitava o reino. A lei estabelecia critérios para a doação das 

terras e o principal deles era a capacidade de fazê-las produzir, não estabelecendo um 

limite de tamanho. No Brasil Colônia, a lei de Sesmarias se concretizou com a 

formação das Capitanias Hereditárias, porém com objetivos diferentes da Metrópole. 
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Aqui a necessidade era o povoamento, a ocupação e a defesa do vasto território que 

era expropriado dos povos originários indígenas, apropriado pela Coroa Portuguesa 

e ameaçado de invasões por outros povos europeus colonizadores.  

O regime de doações de terras com base na Lei das Sesmarias é 

introduzido oficialmente no Brasil com as Capitanias Hereditárias, 

visando o povoamento, a ocupação e principalmente a defesa das 

terras brasileiras, devido as tentativas de invasões. (JHANEL, 1987, 

p.2) 

Os donatários das Capitanias Hereditárias gozavam de poderes políticos, de 

jurisdição e de governo. Também lhes era permitida a redistribuição das terras a 

eles  confiadas.  As  propriedades  concedidas  (sesmarias)  eram  grandes,  pois  o 

projeto  era  ocupar o  território  através  da  grande  propriedade  privada.  Contribuiu 

para isso o cultivo da cana, que “se prestava economicamente somente em grandes 

plantações” (JAHNEL, 1987, p. 107). 

A  orientação  da  produção  para  o  mercado  externo,  tendo  como  principal 

produto  comercializado  o  açúcar  (de  grande  valor  comercial),  contribuiu 

efetivamente para que as sesmarias se perpetuassem na condição de grandes 

propriedades. Seguindo a orientação da legislação vigente, as sesmarias eram 

confiadas apenas àqueles que detinham condições econômicas para comprar 

trabalhadores escravizados e ferramentas, considerados fatores fundamentais para 

estabelecer a exploração nas vastas áreas de terras recebidas. 

Como podemos constatar, quando se trata da distribuição das terras neste 

território, os detentores do poder econômico, beneficiários do regime de divisão de 

terras adotado por ocasião do “descobrimento” e da Colonização, sempre foram 

favorecidos, perpetuando assim seus privilégios decorrentes da dominação sobre 

vastas áreas de terras (JAHNEL, 1987). A produção de um único produto em larga 

escala, cujo destino era o mercado externo, se baseava, justificava e fortalecia a 

concentração de terras no Brasil, e é o que vai ocorrer sistematicamente em nossa 

história até os dias atuais. As elites que ainda se beneficiam dessa condição se 

articulam historicamente para perpetuar essa realidade. 
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A  função  de  produção  de  gêneros  alimentícios  para  o  atendimento  do  

mercado interno torna-se função dos camponeses pobres, e assim elas foram 

denominadas de lavouras  de  pobre  (MARTINS,  1986).  Pobres  e  excluídos  do  

processo  eleitoral como preconizava a Constituição Brasileira de 1824, primeira 

outorgada após a declaração da Independência e que exigia uma renda mínima líquida 

de quem pretendesse  se  tornar  eleitor  ou  elegível.  Portanto,  os  camponeses  não  

tinham espaço e representação na política institucional, e esta é outra faceta da 

exclusão à qual os camponeses foram subordinados em nossa história. 

 

3.2. OS CAMPONESES COMEÇAM A SE DESTACAR NO CENÁRIO POLÍTICO 

 

A lei de Sesmarias foi extinta em junho de 1822, no bojo das transformações 

que resultaram na declaração da Independência do Brasil, em setembro do mesmo 

ano. Esta medida pode ser compreendida como uma das formas de rompimento dos 

laços com Portugal, uma vez que, como já vimos, a lei de Sesmarias foi uma legislação  

importada  da  Metrópole  portuguesa  e  aplicada  à  Colônia.  O  período desde aí até 

a criação da Lei de Terras de 1850 (com efetiva regulamentação em 1854), “[...] 

caracteriza-se pela absoluta falta de qualquer lei que normalizasse o uso e a 

exploração da terra” (JAHNEL, 1987, p.9), possibilitando a generalização da ocupação 

da terra sob a forma de posse.  

Nesse período, tornava-se mais evidente a contradição que representava a 

existência do trabalho escravo, em um país que se proclamava livre a partir de sua 

Independência. As elites cafeeiras viam aumentar sua demanda de braços para a 

lavoura, devido ao pelo sucesso econômico da cafeicultura; e ao mesmo tempo, 

assistiam ao anúncio do fim do Tráfico negreiro - condição imposta pela Inglaterra para 

o reconhecimento da Independência do Brasil, com base em seus interesses na 

ampliação do contingente de trabalhadores assalariados, bem como do mercado 
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consumidor de produtos industrializados3. Estas mesmas elites, se movimentando 

para resolver o problema de braços para as lavouras, passaram a considerar a 

possibilidade de suprimento da mão de obra através da imigração europeia - a 

Imigração foi uma política pública que também trazia o discurso racista do 

Branqueamento  da  População  Brasileira  como  um  requisito  para  a  “melhoria  da 

raça” - assim como um novo regime para o acesso à terra. No bojo dessas 

transformações políticas e econômicas foi gestada a Lei de Terras de 1850. 

Quando o trabalhador era escravizado, as terras eram livres; quando alcançamos 

a libertação dos escravizados, a terra passou a ser cativa (MARTINS, 1986). A Lei 

de Terras de 1850 estabelecia que os títulos de terra reconhecidos seriam somente 

os adquiridos por meio da compra, enquanto as terras devolutas passaram  a  ser  

reconhecidas  como  propriedade  do  Estado.  Ambas  as  medidas foram feitas de 

forma a impossibilitar ou dificultar o acesso à terra tanto do antigo trabalhador 

escravizado, quanto do trabalhador imigrante “livre” que o substituiria nas lavouras. 

A  enorme  quantidade  de  terras  à  disposição  com  que  contava  o  Brasil 

constituía um entrave para a grande lavoura, uma vez que se essa terra continuasse 

disponível,  “livre”,  tornaria  muito  difícil  garantir a  subordinação de  braços  para o 

trabalho nas grandes lavouras de exportação. Era necessário impossibilitar o acesso 

à terra a esses homens e mulheres trabalhadores livres, era necessário tornar a 

terra cativa. A ocupação de terras por meio da posse passava a ser considerada 

ilegal e sujeita à punição. Ao mesmo tempo em que previa um processo de 

reconhecimento às posses estabelecidas em períodos anteriores, a Lei de Terras de 

1850 estabelecia critérios de legitimação e prazos impossíveis de serem atendidos 

pelas populações camponesas que ocupavam a terra nessa condição. Em resumo, 

mais uma vez a Lei de Terras de 1850 beneficiava a concentração fundiária e quem 

dela se favorecia.  

                                                           

3 A Inglaterra se encontrava na Revolução Industrial e lhe interessava a ampliação do contingente de trabalhadores 

assalariados “livres”, e portanto fornecedores da mais valia a indústria e consumidores dos produtos 

industrializados em potencial. 
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[...] Importante é ressaltar, primeiro, que a posse só seria legitimada 

desde que fosse medida e demarcada, dentro do prazo estabelecido 

pelo  governo,  condição  essa  que  o  simples  posseiro  não  podia 

cumprir por falta de recursos para tal. O que é mais grave, é que não 

se   reconhecia   como   princípio   de   cultura   as   simples   roçadas, 

derrubadas  ou  queimadas  de  mata  ou  campo,  levantamento  de 

ranchos ou atos de semelhante natureza [...] (JAHNEL, 1987, 111). 

Até  1850,  a  composição  do  campesinato  brasileiro  era  de  agregados  e 

posseiros que quase sempre dependiam do consentimento do fazendeiro para 

permanecer na terra, considerando o regime de sesmarias vigente (MARTINS, 1986, 

p.  46).  Após  a  Lei  de  Terras  de  1850,  a  terra  passava  a  ser  mercadoria 

monopolizada pelo Estado e pelos fazendeiros que já tinham garantida a 

“legitimidade” das suas propriedades – anteriormente, pelo regime das Sesmarias e 

agora, agregando as áreas ocupadas pelo regime de posse, conforme possibilitado 

pela nova legislação de 1850. 

Apesar  de  todos  os  entraves  de  acesso  do  camponês  à  terra  de  forma 

“legítima”, agora essa possibilidade se tornava, ao menos, vislumbrada, uma vez 

que  trabalhar  para  o  fazendeiro  se  tornava  uma  estratégia  para  poder  reunir  o 

dinheiro necessário para comprar a terra. Constituiu-se, a partir da Lei de Terras de 

1850, um campesinato de proprietários “legítimos”, um campesinato de novo tipo, mais 

livre por não mais necessitar pedir licença ao fazendeiro, ou subordinar-se a ele 

para ter acesso a terra.  

A partir daí, começou a se produzir uma mudança estrutural na relação entre 

camponeses e fazendeiros, tendo os primeiros, agora, a possibilidade de entrar na 

terra sem necessitar do consentimento do fazendeiro, de se tornarem proprietários, 

substituindo os braços escravos - muito embora, com a Abolição da escravidão e maior 

necessidade de braços para a lavoura, sujeitado a trabalhar para a grande fazenda. 

Esta sujeição desfez os vínculos que atrelavam o camponês ao fazendeiro, uma vez 

que o camponês não precisava mais, como já falamos, da permissão do fazendeiro 

para conseguir seu acesso à terra.  
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Tornando-se a terra mercadoria e o trabalho livre4, a propriedade privada da 

terra concentrada pelos fazendeiros passava a ser condição de sujeição dos 

trabalhadores livres, entre esses os camponeses, tornando assim mais evidente a 

relação de subordinação a que o camponês estava submetido com a ordem vigente 

da grande propriedade (MARTINS, 1986, p. 63). As relações típicas da escravidão 

impediam que esta contradição se tornasse clara, uma vez que o camponês, nesse 

período, era um não escravizado, porém agora a condição que lhe era imposta era a 

de sujeição do seu trabalho ao fazendeiro. 

Esta  nova  condição  tornava  cada  vez  mais  clara  para  o  camponês  a 

contradição que significava a concentração da propriedade da terra, quando a terra 

passou a ser o centro da disputa entre camponeses e fazendeiros, produzindo uma 

série de conflitos no campo brasileiro. É no bojo das inovações provocadas pela 

legislação de terras de 1850 e das possibilidades abertas ao campesinato, que os 

camponeses passaram a se destacar no cenário político nacional, a partir de suas 

lutas com o objetivo de alcançar uma solução mais justa para a divisão das terras 

brasileiras. A entrada do camponês enquanto sujeito e na condição de rebelado no 

cenário político brasileiro demonstra a clareza que esse sujeito histórico passava a 

ter de que a terra concentrada nas mãos do fazendeiro era o motivo de sua 

subordinação. A partir desse momento, fica evidente a condição de subalternização 

que o fazendeiro impunha ao camponês para ter acesso à terra. 

A resistência dos povos do campo no Brasil existe desde quando esta terra foi 

expropriada dos  povos  originários  indígenas  e  apropriada pelo  colonizador como 

Brasil, conforme nos fala Fernandes (2000): 

As lutas camponesas sempre estiveram presentes na história do 

Brasil. Os conflitos sociais no campo não se restringem ao nosso 

tempo [...] A história de formação do Brasil é marcada pela invasão 

do território indígena, pela escravidão e pela produção do território 

capitalista. Nesse   processo de formação de nosso país, a luta de 

                                                           

4 Marx faz uma discussão acerca do trabalhador livre: para além de não ser mais escravizado, o trabalho livre era 

livre para consumir as mercadorias produzidas pelo sistema capitalista. 



44 

resistência começou com a chegada do colonizador europeu, a 500 

anos,  desde  quando  os  povo  indígenas  resistem  ao  genocídio 

histórico [...] (FERNANDES, 2000, p. 25). 

Assim é que lutas como a Confederação dos Tamoio, a Guerra dos Potiguara 

e a Guerra dos Guarani no Sul do Brasil se inscrevem no rol das lutas de resistência 

dos primeiros povos desta terra contra a escravidão. Na mesma esteira se escreve a 

luta dos africanos escravizados, construindo os territórios de resistência e liberdade, 

os quilombos, e neste aspecto é expressiva a experiência de Palmares. Os indícios 

da existência do Quilombo dos Palmares datam de 1597 e em 1670, a população 

desse território de liberdade já alcançava a marca de 20 mil palmarinos, um território 

que propiciava liberdade não somente a negros escravizados, mas a um conjunto de 

despossuídos da terra, índios e trabalhadores marginalizados (FERNANDES, 2000): 

Muitos   foram   os   quilombos   criados   em   diferentes   porções   do 

território. Desde o Pará ao Rio Grande do Sul, passando pelo 

Maranhão,  Piauí,  Ceará,  Paraíba,  Pernanbuco,  Alagoas,  Bahia, 

Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  Goiás,  Mato  Grosso,  São  Paulo, 

Paraná e Santa Catarina. Foram três séculos de revoltas que 

conduziram  o  enfrentamento  contra  o  insustentável  sistema 

escravista. (FERNANDES, 2000, p. 26). 

Como vimos, a Lei de Terras de 1850 se consistiu num marco jurídico sobre as 

terras do Brasil, articulado pelos fazendeiros com hegemonia no controle do Estado, 

com  vistas  a  impossibilitar  o  acesso  às  mesmas  pelos  camponeses  pobres 

(posseiros e agregados), pelos antigos escravos após o fim da escravidão em 1888, e 

também pelos imigrantes. Neste momento histórico após a Lei de Terras de 1850, 

surge um conjunto de lutas que se caracterizam pela apropriação de um território 

definido, tais como Canudos e Contestado. 

A  partir do fim  do  Império  do  Brasil  (1822-1889) e  instauração da  Primeira 

República (1889-1930), a história brasileira vai registrar importantes lutas de 

resistência e enfrentamento dos camponeses. Em um contexto em que a terra era 

propriedade   privada   de   um   Estado   controlado   pelas   oligarquias   rurais,   que 

entendem que o cativeiro da terra era a condição para a sujeição do trabalho livre 

(MARTINS, 1986). Neste momento, torna-se evidente que o centro da tensão entre 
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camponeses e fazendeiros era a terra, e vários foram os processos de expulsão dos 

camponeses  das  terras  por  eles  ocupadas,  o  que  vai  gestar  em  todo  Brasil  os 

diversos processos de luta camponeses contra a concentração fundiária e a 

expropriação a que estão subordinados. 

É no contexto da Primeira República que o controle da distribuição das terras 

passa para os estados, num processo de descentralização do poder e fortalecimento 

das elites locais – que se sustentavam por meio de uma relação clientelista com o povo 

e práticas eleitoreiras, como o voto de cabresto – num esquema de sucessão da 

Presidência da República que garantia a alternância entre candidatos de Minas Gerais 

e de São Paulo. 

As oligarquias rurais fortalecidas com esse pacto de poder caracterizado pela 

relação clientelista – conjunto de relações denominadas como Coronelismo 

(MARTINS, 1986) – vão promover em massa a expropriação das terras e a 

concentração fundiária - condição para a subordinação de braços, a ampliação da 

“clientela” política e o aumento do poder econômico - em prejuízo dos camponeses 

pobres, pois foi sobre esses que a restrição de acesso à terra se fez. 

Foi no bojo desses acontecimentos políticos que no fim do século XIX, dirigidos 

por Antônio Conselheiro, um grupo de expropriados da terra se instalou, em 1893, na 

fazenda Canudos, no sertão nordestino, passando a denominar o lugar de Belo Monte, 

“a terra prometida”, conhecido como o “[...] maior exemplo da organização de 

resistência do Brasil” (FERNANDES, 2000, p. 29). Eram marcas da apropriação do 

território a produção familiar e o trabalho cooperado. Canudos alcançou o número de 

10 mil habitantes. Acusados de defenderem a volta da Monarquia, foram atacados pelo 

Exército, sucumbindo em 05 de outubro de 1897. 

Já no início do século XX, foi na Guerra do Contestado que se materializou outra 

importante luta camponesa, organizada contra a expropriação produzida por uma  

empresa  que  obteve  a  concessão  de  terras  do  governo  federal  para  a construção 

de uma estrada de ferro no Sul do país, em 1908, que ligava São Paulo a Rio Grande 

do Sul. Os camponeses expropriados e trabalhadores desempregados com o fim da 

construção da estrada de ferro se organizaram em torno de um monge curandeiro, que 

foi assassinado no primeiro enfrentamento com as Forças Armadas do  Estado.  Esta  
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luta  se  tornou  mais  acirrada  entre  1912  e  1914,  com  os camponeses “acusando 

o governo de matar trabalhadores e entregar a terra para empresas estrangeiras, 

passaram a atacar fazendas e cidades e controlar partes da ferrovia” (FERNANDES, 

2000, p. 31), até culminar com a derrota dos camponeses. 

Outro movimento majoritariamente composto por camponeses foi o Cangaço, 

que  tinha  em  sua  composição  camponeses  pobres  expropriados  da  terra  por 

coronéis ou comerciantes específicos, contra os quais se organizavam e realizavam 

sua vingança, perseguindo até parentes dos seus desafetos. Esta situação não 

mascarava o caráter de classe do cangaço, que além de composto por expropriados 

da  terra,  dirigiam  seus  ataques  às  regiões  mais  ricas  do  Nordeste  –  conforme 

Lampião   e   seu   grupo   -   e   tinham   como   norma   não   atacar   camponeses   e 

trabalhadores pobres – conforme orientação de Antônio Silvino, chefe de um dos 

grupos de cangaceiros mais expressivos do Nordeste  (MARTINS, 1986). 

O Messianismo e o Cangaço são formas de lutas camponesas que ocupam lugar  

de  destaque  na  história  e  estão  intimamente  relacionadas  às  mudanças políticas 

provocadas pela Lei de Terras (1850); à Abolição da Escravidão (1888); à 

Proclamação da República (1889). Lutas que colocaram os camponeses como sujeitos 

em destaque no cenário político até meados do século XX: “[...] até 1940, o 

messianismo e o cangaço foram as formas dominantes de organização e de 

manifestação da rebeldia camponesa [...]” (MARTINS, 1981, p. 67). 

Após  1940,  foram  vários  os  exemplos  de  expropriação  e  luta  camponesas, 

como o caso dos posseiros da estrada Rio-Bahia em Minas Gerais (Teófilo Otoni, 

1945-1948 e Governador Valadares, 1955); Trombas e Formoso, em Goiás (1948); a 

Guerrilha de Porecatu, no Paraná (1950) e nas regiões de Pato Branco, Francisco 

Beltrão e Capanema (1957); a revolta denominada “arranca capim”, em São Paulo 

(entre 1959 e 1960) (MARTINS, 1986). 
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3.3. AS LUTAS CAMPONESAS E O SEU PROJETO DE SOCIEDADE 

Os primeiros movimentos de contestação denominados messiânicos 

arrebanharam famílias  camponesas  expropriadas  em  busca  da  “terra  prometida”, 

assim  como o  Cangaço,  impregnado de uma perspectiva  de classe, dirigia  seus 

ataques às regiões mais ricas do Nordeste, sendo perseguido principalmente pelas 

elites dessas mesmas regiões (MARTINS, 1986). Deflagrou-se uma atuação militar 

do Estado, marcadamente controlado por fazendeiros, sobre esses movimentos, 

muito mais pelas possibilidades que eles gestavam, do que pelo “perigo” que 

realmente  representavam.  A  reunião  de  camponeses  expropriados  em  busca  da 

“terra prometida” consistia em um enorme risco para a ordem constituída, por ser 

uma insurreição dos pobres do campo (MARTINS, 1986). 

A intervenção militar em Canudos e no Contestado, em defesa da 

ordem e do regime, constitui a mediação que fez, das guerras 

camponesas, guerras políticas; que arrancou as rebeliões místicas 

dos camponeses da sua aparente insignificância localista, municipal, 

pré-política, descobrindo nelas a dimensão política profunda, o 

perigo para a ordem constituída, o seu poder desagregador [...] 

(MARTINS, 1986, p.62). 

O aumento do cerco à terra pelos fazendeiros - compreendida como condição 

fundamental para a sujeição do trabalho livre - determinou um massivo processo de 

expulsão de camponeses de seus territórios, expulsão essa que não foi aceita de 

forma passiva, como os diversos exemplos de enfrentamentos entre camponeses e 

fazendeiros acima nos falam. A expulsão de seu território implicava a subordinação 

à grande fazenda o subordinando agora a obrigatoriedade de pagamento de foro 

pela terra que usa da qual detinha posse. Os foreiros das Ligas Camponesas eram 

camponeses   que   arrendavam   as   terras   dos   antigos   engenhos   de   açúcar 

desativados. Eram denominados “foreiros” porque pagavam o foro para poder utilizar 

a terra. Quando estas terras voltam a ser valorizarizadas para a produção do açúcar, 

seus antigos proprietários as retomam, ora expulsando os camponeses que nelas 

trabalhavam, ora cobrando elevados foros para que esses continuassem na terra. É 

no Nordeste 
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[...] que se desenvolveu o capítulo mais importante da história 

contemporânea  do  campesinato  brasileiro.  Ali surgiu  em  1955,  no 

Engenho  Galileia,  uma  associação  de  foreiros  denominada 

Sociedade  Agrícola  e  Pecuária  dos  Plantadores  de  Pernambuco, 

logo conhecida como Liga Camponesa. As ligas se espalharam 

rapidamente  pelo  Nordeste,  contando  de  início  com  o  apoio  do 

Partido  Comunista  do  Brasil  e  com  severa  oposição  da  Igreja 

Católica. Elas surgiram e se difundiram entre foreiros de antigos 

engenhos que começavam a ser retomados por seus proprietários 

absenteístas devido à valorização do açúcar e à expansão dos 

canaviais. Desde os anos 40 os foreiros vinham sendo expulsos da 

terra ou então, como vimos, reduzidos a moradores de condição, 

passo para se tornarem trabalhadores assalariados não-residentes. 

(MARTINS, 1986, p.76). 

As Ligas Camponesas surgem justamente por conta da precariedade a que 

estavam sujeitos os camponeses que se viam obrigados a se tornar assalariados, 

diante  da  impossibilidade  de  pagar  o  foro  ao  fazendeiro  pelo  uso  da  terra  que 

estavam ocupando. O exemplo dos foreiros do Engenho Galiléia, em Pernambuco, 

que moveram uma ação judicial contra o dono da terra, questionando o valor do foro 

a ser pago (MARTINS, 1986), se torna referência para os camponeses do Nordeste 

e de outros estados. Em 1962 registra-se a presença das Ligas Camponesas em 13 

estados (FERNANDES, 2000) e a realização de vários encontros e congressos 

difundiu na sociedade a consciência da importância e dos benefícios da reforma 

agrária: “A atuação das ligas era definida pela reforma agrária radical, para acabar 

com o monopólio de classe sobre a terra. Em suas ações, os camponeses resistiam 

na terra e passaram a realizar ocupações [...]” (FERNANDES, 2000, p.33). 

No início de sua formação, as Ligas Camponesas obtiveram apoio do Partido 

Comunista, assim como de várias lutas camponesas, muito embora, com o avanço 

organizativo das mesmas, esse importante ator político propulsor da organização 

camponesa tenha passado a representar um limite para a mesma. 

Martins (1986) nos fala que o desenvolvimento organizativo das Ligas 

Camponesas caminhava para a construção de uma proposta com centralidade no 

fim do monopólio de classe sobre a terra, estatização das terras, elegendo a 
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propriedade camponesa em substituição ao grande latifúndio - proposta 

interpretadacomo conteúdo de uma proposta de Revolução Camponesa, o que não 

estava na perspectiva do Partido Comunista. 

Tanto o Partido Comunista quanto a Igreja Católica, outro importante ator político, 

acreditavam que a Reforma Agrária deveria ser realizada por etapas, por meio  de  

pequenas reformas, com  ressarcimento aos fazendeiros (FERNANDES, 2000) - 

proposta que ficou conhecida como etapista. Esta concepção do Partido Comunista  

estava  vinculada  a  seu  projeto  político  de  desenvolver  um  mercado interno que 

propiciasse um desenvolvimento capitalista autônomo do país, referenciada na Tese 

de que era preciso desenvolver as forças produtivas e modernizar o campo, 

efetivando a construção do modo capitalista de produção – uma vez que a revolução 

só aconteceria pelas mãos do sujeito revolucionário por excelência, o proletariado. 

Acontece que, enquanto o Partido Comunista se preocupava em ampliar os 

ganhos da burguesia com a ampliação do mercado, esta já o estava fazendo, 

expropriando do camponês e exigindo dele maior renda da terra: 

A disputa envolvia, na verdade, a diferença das propostas políticas. 

As ligas dirigiam-se para uma proposta de revolução camponesa, 

enquanto  que  a  estratégia  do  Partido  Comunista  caminhava  na 

direção de uma coexistência pacífica com a burguesia, que deveria 

resultar numa revolução democrático-burguesa. (MARTINS, 1986, 

p.78). 

Desse   modo,   colocavam-se   no   espectro   político   deste   momento   duas 

propostas em conflito: a de uma Revolução Camponesa, gestada pelas Ligas 

Camponesas; e a de uma Revolução Democrático-burguesa, cunhada pelo Partido 

Comunista. Seguindo sua orientação política, o Partido Comunista dedicou-se ao 

processo de sindicalização rural, quem num determinado momento, interferiu na 

organicidade das Ligas Camponesas e a transformação de várias delas em Sindicatos. 

O partido propôs a criação da União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do 

Brasil – ULTAB (1954), (MARTINS, 1986) e posteriormente, disputou com a Igreja 

Católica a hegemonia no processo de fundação da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, no final de 1963. O caminho da 

sindicalização rural também se encontra associado com o entendimento marxista de  
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entender  o  trabalhador  do  campo  –  mesmo  que  camponês  –  como  um trabalhador 

da cidade, urbano e proletarizado. 

Assim é que alcançamos as décadas de 50 e 60 do século XX com grandes 

inquietações entre os camponeses - que se organizavam para se manter camponeses, 

permanecer na terra - e os expropriados da terra – fosse na condição de  assalariados  

que  buscavam  obter  melhores  condições  de  trabalho,  fosse buscando voltar para 

a terra. Esta efervescência dos expropriados do campo incomodava as elites. 

É  importante  registrar  o  conflito  que  aconteceu  em  Governador  Valadares 

(MG), às margens da estrada Rio-Bahia, onde camponeses que foram expulsos de 

suas posses por fazendeiros, buscaram se organizar na forma de sindicato e 

obtiveram grande adesão, somando forças para reclamarem a desapropriação de uma 

fazenda grilada por fazendeiros, para fins de Reforma Agrária. Com o êxito da 

desapropriação   da   fazenda   efetivada   pela   recém-criada   Superintendência   de 

Reforma Agrária - SUPRA do governo de João Goulart, os fazendeiros ficaram 

irritados e planejaram impedir, armados, a entrega da fazenda aos camponeses, 

marcada para o dia 30 de março de 1964. A eminência do conflito justificou a 

promulgação do Estado de exceção pelo governo de Minas, abrindo caminho para a 

marcha dos militares e deflagrando o Golpe Militar em 01 de abril de 1964. 

Entre os objetivos da implantação da Ditadura Militar (1964-1985), estava a 

desarticulação das lutas dos trabalhadores rurais: 

O golpe militar de 1964 objetivava, entre outros pontos, desarticular a 

luta dos trabalhadores rurais, assim, em 30 de novembro, foi 

promulgada a Lei n. 4 504: o Estatuto da Terra. Esse era um 

instrumento capaz de acalmar os camponeses impacientes e de 

tranquilizar os proprietários temerosos (JAHNEL, 1987, p. 111). 

As variadas interferências militares nos processos históricos de lutas 

camponesas, por meio do Estado, evidenciam o biocote ao projeto camponês de 

sociedade (MARTINS, 1986, p.62), um projeto que passava necessariamente pela 

descentralização da terra e contra os privilégios das elites que historicamente se 

beneficiavam dessa concentração fundiária. Nesse contexto histórico foi formulado o 

Estatuto da Terra (1964), no intuito de acalmar as pressões que os camponeses 
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sem terra exerciam, demandando a dissolução da grande propriedade por meio de 

uma reforma agrária radical. 

O Estatuto faz, portanto, da reforma agrária brasileira uma reforma 

tópica, de emergência, destinada a desmobilizar o campesinato 

sempre  e  onde  o  problema  da  terra  se  tornar  tenso,  oferecendo 

riscos políticos. O Estatuto procura impedir que a questão agrária se 

transforme numa questão nacional, política e de classe. (MARTINS, 

1986, p.96). 

O Estatuto da Terra pode ser resumido em duas diretrizes: a) definição e 

execução de uma Reforma Agrária, e b) política de desenvolvimento rural que visava 

orientar as atividades rurais na busca de dois objetivos: dar plena finalidade aos 

bens produzidos por ela e harmonizá-la com o processo de industrialização do país 

(JAHNEL, 1987). Assim, o discurso da Reforma Agrária tinha como objetivos tanto 

acalmar  os  ânimos  no  campo,  como  também  eleger  um  modelo  “ideal”  de 

exploração agrícola: a empresa rural moderna e industrializada, altamente produtiva. 

Não interessavam mais os latifúndios improdutivos, nem mesmo para os militares. 

Então, a ameaça de desapropriação dos latifúndios improdutivos vinha no sentido de 

promover sua modernização. Então, ambas as diretrizes estavam orientadas para a 

modernização/ desenvolvimento rural. 

O  Estatuto  da  Terra  classificou  as  propriedades  rurais  em  4  categorias 

(JAHNEL, 1987), todas tendo como referência o módulo rural5: 

-  Minifúndio  -  imóvel  rural  de  área  e  possibilidades  inferiores  ao 
módulo rural; 

- Empresa rural - é o empreendimento de pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, que explore económica e racionalmente o imóvel 
rural, dentro de condições de rendimento económico da região 

                                                           

5 Segundo Jahnel (1987), o módulo rural é a medida mínima quem uma propriedade rural pode ter, calculada de 

acordo com sua localização no espaço geográfico do Paíse com o tipo de produção a que ele se destina, levando-

se também em consideração a capacidade da terra para determinadas culturas. Existem aproximadamente 142 tipos 

de módulo rural, variando de 2 a 120 hectares,conforme a região. Periodicamente o INCRA elabora uma tabela 

dos valores do módulo rural. 



52 

em que se situe, e explore área mínima agricultável, segundo 
padrões fixados, pública e previamente, pelo poder executivo; 

- Latifúndio por exploração - imóvel rural que exceda a dimensão 

máxima estabelecida, também em módulo rural, tendo em vista as 

condições ecológicas, os sistemas agrícolas regionais e o fim a 

que se destine; 

- Latifúndio por dimensão - imóvel rural que tenha área igual ou 

superior á dimensão do módulo da empresa rural e que seja mantido 

inexplorado  em  relação  às  possibilidades  físicas,  económicas  e 

sociais do meio, com fins especulativos, ou seja deficiente ou 

inadequadamente explorado, de modo a vedar-lhe a inclusão no 

conceito de empresa rural (JAHNEL, 1987, p.112). 

Ao estabelecer as quatro categorias de propriedade, o Estatuto da Terra 

nitidamente elegeu a categoria Empresa Rural capitalista como o modelo ideal de 

propriedade,   em   seus   variados   aspectos.   Ao   fazer   isto,   impôs   padrões   de 

exploração considerados como adequados àqueles alinhados com a proposta de 

industrialização do país, desejados pelo intento desenvolvimentista dos militares, e 

desqualificou o minifúndio e o latifúndio. Desta forma, o Estatuto da Terra revelava o 

modelo  de  Reforma  Agrária  que  os  militares  e  as  elites  pretendiam  fazer,  uma 

reforma agrária que privilegiava um modelo de desenvolvimento do campo vinculado 

à grande propriedade moderna e industrializada: 

O fato é que o Estatuto proclama e consagra a propriedade 

empresarial, isto é, fundamentalmente capitalista. É a empresa rural 

a categoria definida como ideal tanto no que diz respeito a sua 

dimensão, como também quanto a sua forma de exploração. Trata- 

se da imposição de padrões mínimos de racionalidade da exploração 

agropecuária, da condenação do minifúndio e do latifúndio e do 

reconhecimento da existência de uma categoria ideal. [...] O que 

estava por de trás dessa reforma agrária que a classe dominante se 

propunha  a  realizar  era  a  modernização.  A  ideia  era  permitir  o 

acesso  à  terra  ao  empresário  rural.  O  Estatuto  dá  prioridade  a 

empresa rural e, por isso, combate tanto o minifúndio como o 

latifúndio. O minifúndio é considerado antieconômico por ser uma 

propriedade pequena, não permitindo ao seu detentor promover o 
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progresso social e económico. O latifúndio, por ser uma grande 

extensão de terra improdutiva (JAHNEL,1987, p.113). 

 

3.4. A MODERNIZAÇÃO E A CONTINUIDADE DA EXCLUSÃO 

 

O fato de privilegiar um modelo de desenvolvimento do campo vinculado à 

grande propriedade moderna e industrializada nos fala de um papel pensado para a 

agricultura, em uma economia subdesenvolvida como a do Brasil (GRAZIANIO DA 

SILVA, 1981). Derivado de uma ideologização do desenvolvimento e do 

subdesenvolvimento,  este  modelo  caracterizou  as  economias  subdesenvolvidas 

como aquelas em que a “indústria é incipiente e o setor rural atrasado” (GRAZIANO 

DA  SILVA,  1981,  p.  17).  A  partir  dessa  concepção,  a  industrialização  passou  a 

ocupar um papel central para a superação do subdesenvolvimento: 

A industrialização era apresentada como a fórmula milagrosa capaz 

de, por si só, gerar o desenvolvimento; e o setor agrícola, apontado 

como o responsável pelo atraso desses países, deveria ceder a sua 

posição dominante na economia. (GRAZIANO DA SILVA, 1981, 

p.17). 

Esta interpretação conota a existência de um conflito entre esses dois mundos 

- indústria e agricultura - nos países subdesenvolvidos, que precisava ser resolvido 

com o avanço da industrialização. 

A “receita” proposta para superar o subdesenvolvimento foi pensada como se 

não houvesse uma ligação entre os países subdesenvolvidos e os desenvolvidos, 

orientada pela divisão internacional do trabalho. Esta concepção, conhecida como 

Dualista,  concebe  o  subdesenvolvimento  como  uma  fase  anterior  ao 

desenvolvimento, e que, para ser superado, deveria seguir o caminho percorrido 

pelos países desenvolvidos. Porém, esta interpretação olvida que em boa parte 

desses países desenvolvidos, o capitalismo alcançou uma fase compreendida como 

fase monopolista (BARAN, 1964 apud GRAZIANO DA SILVA, 1981, p. 21), que, 

além de promover uma ampliação surpreendente do excedente econômico, fez com 



54 

que ele se concentre nas mãos de umas poucas empresas que agora se tornam 

gigantes, fenômeno definido como centralização de capital, que originou as 

multinacionais:  

Essa  centralização  do  capital  resultou  em  empresas  que 

extravasaram o seu estado de origem – as multinacionais – e que, 

sob a hegemonia do capital financeiro, se encarregaram de 

estabelecer uma nova divisão social do trabalho entre as nações do 

‘centro’ e as da ‘periferia’. Não nos interessa aqui perguntar como e 

porque foi assim. Mas, assim como a batida do coração repercute na 

artéria mais distante, a ‘periferia’ tem de ‘pulsar’ no ritmo dado pelas 

necessidades da acumulação de capital do ‘centro’. E à medida que 

se   estreitou   a   solidariedade   das   ‘nações   periféricas’   com   o 

capitalismo  internacional,  via  multinacionais,  as  economias 

periféricas se tornaram, necessariamente, reflexas. (GRAZIANO DA 

SILVA, 1981, p.21). 

Para   o   nosso   estudo,   é   pertinente   entender   que   o   surgimento   das 

multinacionais provocou um novo ordenamento da divisão internacional do trabalho, 

estabelecendo  os  papéis  para  os  países  desenvolvidos  e  subdesenvolvidos,  e  a 

esses últimos ficou reservada a condição de dependência. 

Segundo a Divisão Internacional do Trabalho, o papel a ser desempenhado 

pela agricultura nas economias subdesenvolvidas, periféricas e dependentes, caso 

do  Brasil,  é  o  de  produzir  bens  primários  para  a  exportação,  fundamental  para 

garantir o equilíbrio da balança comercial; além de servir de mercado para 

determinados produtos industriais oriundos de empresas multinacionais, como 

máquinas e insumos agrícolas (fertilizantes e agrotóxicos). 

Fica evidente como o modelo de concentração de terras em grandes 

propriedades se perpetuou mesmo após ocorridos os diversos processos históricos 

e políticos brasileiros, desde o “descobrimento”, o processo da Colonização, a 

Independência, a República, na Ditadura Militar também se perpetuaram no poder 

as elites econômicas, principais interessadas e beneficiárias desse modelo de 

propriedade da terra o que vemos foi a manutenção de um processo hegemônico de 

apropriação das terras brasileiras. 
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A opção de tratamento dado por essa elite às camadas mais pobres, dentre 

elas os camponeses, é de colocá-los à margem, distantes da participação política, 

não passíveis de serem considerados como atores políticos importantes - muito 

embora essa condição faça com que, em especial o campesinato brasileiro, sempre 

resista  e  se  coloque  em  luta  para  conquistar  o  seu  espaço,  reivindicando  a 

construção de uma nação mais justa. É o que vemos nas propostas camponesas, 

que demandam necessariamente a distribuição das riquezas naturais desta terra, e 

o fazem por compreender o seu papel na sociedade, produto desse próprio processo 

histórico, o papel de produtor dos alimentos que alimentam o país. 

A luta dos camponeses é por uma divisão mais justa dos recursos naturais - 

dentre eles, principalmente a terra - para poderem produzir mais e com maior 

qualidade o alimento, função histórica do campesinato na realidade brasileira. Sua 

proposta passa necessariamente por uma inversão dos valores históricos 

impregnados por uma elite subordinada aos interesses internacionais, que quer 

dominar o território e seus recursos para atender aos interesses externos alheios 

aos nossos, enquanto os camponeses reivindicam a terra para produzir alimento de 

qualidade e em abundância. Este é o cerne da diferença que marca a condição de 

luta dos camponeses contra a concentração de terras no Brasil. 

Desse modo, a exclusão a qual o camponês está subordinado na realidade 

brasileira (GRAZIANO DA SILVA, 1981) é a condição com a qual ele vai formular a 

sua forma de trabalhar o solo e fazer agricultura, produzindo uma lógica de 

apropriação do território que o permite desenvolver formas de produzir em que, 

mesmo  impedido  de  se  modernizar,  não  os  impediu  de  cumprir  o  seu  papel 

enquanto  produtor  de  alimentos,  desenvolvendo  um  saber  próprio  produzido  por 

uma  íntima  interação  com  a  natureza.  O  seu  saber  fazer  se  constituiu  como 

condição fundamental para a sua reprodução enquanto classe social e de 

enfrentamento às condições de precariedade e instabilidade produzidas por uma 

elite mesquinha e entreguista. Seu saber fazer se conforma em intimidade com a 

realidade dos camponeses de cada região que ocupa de cada território apropriado, o 

que difere das propostas homogeneizantes impostas pela modernização desejada 

pelo capital em todos os âmbitos de sua dominação. 
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Ao longo do processo histórico brasileiro, percebemos uma evolução política do 

campesinato. Durante a Escravidão, foi o agregado, o posseiro, um trabalhador não 

escravizado  que  esteve  à  margem,  solicitado  apenas  ocasionalmente  para  o 

trabalho na grande lavoura (cana de açúcar, café, etc.). Com o fim da escravidão, 

como trabalhador livre, passou a ocupar o lugar central enquanto força de trabalho 

demandada pela grande propriedade, e a terra que ocupava, agora cativa, passou a 

ser objeto de dominação e de disputa, uma vez que o controle sobre ela passava a 

ser a condição fundamental para a subordinação do trabalho alheio. Como 

consequência, ocorreu uma expulsão em massa dos camponeses, agregados e 

posseiros da terra, o que resultou na transformação de grande parte desses em 

trabalhadores assalariados, ou subordinados ao pagamento de rendas cada vez 

maiores   pelo   uso   das   terras.   Este   constituiu   o   principal   motivo   para   o 

desenvolvimento de vários conflitos em todo o território nacional, a começar pelas 

Ligas  Camponesas,  cujos  protestos  iniciaram  da  demanda  dos  camponeses  em 

poder enterrar seus mortos, tendo em vista que eram obrigados a pagar uma renda 

da terra elevada aos antigos senhores de engenho no Nordeste e assim, não lhes 

sobravam recursos para os funerais. A evolução desses conflitos culminou no Golpe 

Cívico Militar de 1964 (MARTINS, 1986).  
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4. A TERRA E OS CAMPONESES NO ESPÍRITO SANTO 

 

O estudo da realidade do Espírito Santo nos revela certa singularidade dos 

processos constituintes do acesso à terra por parte dos camponeses. Segundo 

BERNARDO NETO (2012), configuraram-se no estado duas formas distintas desse 

acesso, estabelecidas regionalmente: Centro Sul e Extremo Norte. Ocupa lugar de 

relevância para produzir essas particularidades, no fim do sec. XIX e início do sec. 

XX, a conformação das elites capixabas, notadamente compostas por comerciantes, 

ao invés de uma oligarquia rural como foi comum nas demais províncias. 

Com o advento da República, as elites locais ganharam mais poder e a partir 

de então, as medidas tomadas foram no sentido de superar o atraso histórico a que 

o estado estava submerso quando comparado com outras regiões do país - discurso 

esse que vai mobilizar essas mesmas elites em prol da superação dessa condição. 

Scarim (2010) nos fala da que a percepção do atraso do Espírito Santo se processa 

atrelada a leituras do passado, do presente e também de possiblidades futuras. A 

leitura do passado apresenta como motivos para o atraso do Espírito Santo o “[...] 

isolamento colonial, ocupação predominantemente litorânea e reconhecimento das 

barreiras naturais e institucionais à dominação do solo [...]” (SCARIM, 2010, p.205). 

Diante dessa realidade, uma das condições para a superação dessa condição do 

atraso  apontadas  pelas  elites  capixabas  foi  a  efetiva  ocupação  desse  espaço, 

partindo de uma leitura elitista e desenvolvimentista do mesmo, compreendido como 

“vazios demográficos” 

Na   versão   sobre   a   história,   construiu   a   tese   sobre   o   vazio 

demográfico, sob a lógica de que a colonização-modernização foi um 

processo constante de ocupação de terras de ninguém, provocando 

intencionalmente a invisibilidade e a subalternização de ambientes e 

povos. (SCARIM, 2010, p. 206)
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4.1. A DISSEMINAÇÃO DA UNIDADE DE PRODUÇÃO CAMPONESA 

Szmrecsányi (1990, p.39) apud Bernardo Neto (2012, p. 74), nos fala de duas 

formas  principais  de  imigração  para  o  Brasil:  a)  para  servir  de  mão  de  obra  na 

lavoura cafeeira, como foi o caso do estado de São Paulo; b) para povoar as regiões 

ainda não integradas ao projeto colonizador, como foi o caso do estado do Espírito 

Santo e da região Sul do país. As elites se movimentaram para fomentar a ocupação 

das terras “vazias” por imigrantes estrangeiros, por meio da doação de terras para 

essas  famílias.  Como  a  tutela  sobre  as  terras  passara  aos  estados,  esse  maior 

poder das elites permitia-lhes destinar essas terras como melhor lhes convinha. Esta 

foi uma faceta do maior poder dado às elites estaduais no período que compreendeu 

a Primeira República (1889-1930). 

Essa distribuição das terras para imigrantes estrangeiros, em um primeiro 

momento, não incomodou aos fazendeiros de café capixabas (BERNARDO NETO, 

2012), sobretudo pela péssima localização em que foram instaladas as colônias de 

imigrantes, regiões de solos pouco férteis, acidentados e de difícil acesso. Porém, 

essa   forma   de   distribuição   resultou   em   uma   disseminação   de   pequenas 

propriedades rurais, fato que interessou mais à elite caracterizadamente comercial, 

uma vez que, esses pequenos proprietários dependiam dessas mesmas elites da 

capital Vitória para poderem beneficiar e comercializar sua produção. 

É provável que essa nova classe [comerciantes] tenha se formado 

conforme aumentava o número de pequenos proprietários de terras 

na  província,  com  as  migrações  a  partir  das  últimas  décadas  do 

século XIX, visto que esses eram o público alvo de seu comércio de 

bens e, sobretudo, de serviços, já que ao contrário dos grandes 

proprietários, eles não possuíam recursos e estrutura necessários ao 

beneficiamento e transporte da produção (sobretudo de café) a ser 

comercializada e/ou exportada.   Por isso, o aumento no número de 

pequenos proprietários significava um aumento no número de 

“clientes” destes serviços e um incremento na apropriação, por parte 

do capital comercial, do excedente gerado pelo trabalho camponês, 

por meio da compra, transporte e revenda de sua produção. A 

expansão da pequena propriedade era, portanto, benéfica aos 

comerciantes  em  geral  (e  especialmente,  aos  de  café),  nas  mais 
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diversas escalas: desde as vendas das vilas do interior aos grandes 

exportadores da capital. A influência política e o poder econômico 

dos comerciantes ascendiam, portanto, progressivamente, a essa 

disseminação  das  pequenas  propriedades  rurais  e  do  trabalho 

familiar na agricultura: (BERNARDO NETO, 2012, p. 93). 

A prevalência, no poder da província, dos detentores do capital comercial em 

relação às oligarquias rurais, possibilitaria que os primeiros assumissem o 

protagonismo nas relações que caracterizavam o Coronelismo como prática política 

da Primeira República. Estes comerciantes, por meio de suas relações com as casas 

importadoras  e  exportadoras,  estabeleciam  o  elo  que  ligava  os  proprietários  do 

capital comercial com o interior capixaba, estabelecendo assim as relações de 

clientela e dominação política. Como essa elite expropriava o capital por meio da 

comercialização   e   circulação   de   mercadorias,   a   ela   interessava   mais   uma 

quantidade maior de pequenos proprietários dependentes de seus serviços do que 

uns poucos grandes proprietários com condição de estabelecerem, por si próprios, a 

comercialização de seus produtos com as grandes casas comerciais. 

Esta elite comercial não seguiu à risca o que estava disposto na Lei de Terras de 

1850 e estabeleceu uma determinada relatividade na aplicação da lei – fato que 

resultou que, dentre as principais formas de acesso à terra nesse período, a 

legitimação de posses fosse a forma mais adotada no Espírito Santo (BERNARDO 

NETO, 2012), concorrendo com a doação de lotes e os projetos privados de 

colonização.  Este  processo  significou, nas  terras  capixabas,  uma  menor 

preocupação das elites no poder em regular a entrada na terra, acompanhada de um 

maior  interesse  na  disseminação  de  pequenas  propriedades  e  no  aumento  no 

número das famílias camponesas.  

 

4.2. GÊNESE DA CONCENTRAÇÃO FUNDIÁRIA DO EXTREMO NORTE 

Assim é que no século XIX, a grande região compreendida pelo Leste de 

Minas Gerais, o Sul da Bahia e o Norte do Espírito Santo, apresenta-se com pouca 

ocupação do projeto colonizador, que ficava restrito à zona costeira (BERNARDO 

NETO,  2012).  Em  grande  medida,  essa  região  se  configurou  nessa  condição 
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porque: tinha limitação no transporte de madeiras através dos rios, que eram poucos 

os que ofereciam condições para tal; e pela existência de comunidades indígenas 

que  historicamente  foram  hostis  ao  projeto  colonizador  de  aldeamento.  Já  na 

segunda metade do século XIX, essa realidade mudaria substancialmente, com o 

advento do transporte rodoviário, que se constitui como um verdadeiro divisor de 

águas  na  exploração  madeireira  do  Norte  do  estado  e  consolidava-se  um  novo 

padrão  logístico  que  proporcionava  maior  agilidade  ao  escoamento  da  madeira 

assim como acesso quase que ilimitado desde houvesse estradas para tal. 

Os processos sócio-políticos-econômicos que determinaram a ocupação das 

terras no Norte do Espírito Santo são diferentes daqueles que propiciaram a 

disseminação da pequena propriedade na região Centro Sul do estado. Com o 

aumento da demanda internacional de madeira para a reconstrução da Europa após 

a  Segunda  Grande  Guerra  (1939-1945),  aliado  à  demanda  interna  do  Brasil, 

derivada sobretudo da crescente urbanização, a exploração de madeira vai se 

constituir como atividade econômica central, nesse momento da segunda década do 

século  XX,  para  a  inserção  econômica  do  Norte  do  Espírito  Santo  na  lógica 

capitalista. Destaca-se a ação de três madeireiras em Montanha, Mucurici e Ponto 

Belo, que tiveram forte influência na formação de povoados: 

As primeiras madeireiras a atuar na área dos atuais municípios de 

Montanha, Mucuri, e Ponto Belo foram a Cimbarra e a Cunha, Ayres 

e Cia. A primeira, segundo Medeiros (2010), foi fundada na década 

de 1920 por dois empresários – os irmãos Donato - que possuíam 

madeireiras no Rio de Janeiro e que atuavam no fornecimento de 

madeira à construção civil da então capital, cuja urbanização se 

encontrava em plena expansão, aquecendo esse ramo da economia. 

A segunda, entretanto, era pertencente, segundo esse mesmo autor, 

a um membro da tradicional oligarquia rural do norte capixaba, 

conhecido como Lolô Cunha, filho do Barão de Aimorés, que com a 

expansão dessa atividade também canalizou parte de seu capital a 

esse ramo. (BERNARDO NETO, 2012, p. 186). 

Estas madeireiras tiveram papel importante na constituição de vilarejos como 

Vinhático  (distrito  de  Montanha),  frequentemente  formados  a  partir  de 

acampamentos e aglomerações produzidos pela logística de exploração da madeira 
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por essas empresas. O próprio nome Vinhático se refere a uma espécie arbórea da 

Mata Atlântica que não existe mais, em decorrência da exploração. 

O  avanço  da  exploração  madeireira  nessa  porção  Norte  Capixaba  se 

procedeu de forma aliada aos fazendeiros (BERNARDO NETO, 2012), uma vez que 

para as empresas madeireiras, era muito mais fácil negociar com apenas um dono 

de uma vasta área de terras do que ter que negociar com vários pequenos 

proprietários. Assim é que madeireiros e fazendeiros agiam de forma articulada, com 

frequência. A madeireira fornecia as condições para que um único proprietário 

requeresse para si uma enorme área de terras - frequentemente englobando áreas 

de famílias camponesas - muitas vezes bancando a legitimação dessas terras para o 

fazendeiro, que permitia o livre acesso à área para a empresa retirar a madeira, o 

que interessava ao fazendeiro que, além de receber pela madeira, ainda tinha a 

abertura de estradas e entradas na terra (BERNARDO NETO, 2012). 

Porém, segundo previa a legislação de Terras do estado, para esse processo de 

legitimação se efetivar, esse detentor teria que dar destinação econômica para a área  

e  a  principal  atividade  implantada  para  esse  fim  foi  a  pecuária  extensiva. Embora 

seu rendimento por área fosse baixíssimo, os custos iniciais com investimentos  para  

desenvolver  a  atividade  também  o  eram,  além  de  demandar pouca mão de obra 

(Tabela 1).  
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Tabela 1: Empregos diretos nas atividades agropecuárias brasileiras 

(equivalente homem/ano para cada 100 ha) – 2006 

Atividade Número de empregos 

Tomate 245 

Cebola 52 

Café 49 

Mandioca 38 

Batata 29 

Feijão 11 

Cana de Açúcar 10 

Milho 08 

Soja 02 

Pecuária de Corte 0,24 

FONTE: Bernardo Neto, 2014, p. 100. 

Na sequência  da  exploração  madeireira  das  florestas,  a  expansão  da 

pecuária extensiva de corte como alternativa econômica de ocupação das terras na 

região não se deu por acaso. A ampliação da urbanização no Brasil e o avanço das 

cidades,  sobretudo  a partir de  1940,  representava  o aumento  do contingente  de 

pessoas que vendiam sua força de trabalho e dependiam de comprar no mercado seus  

alimentos.  Esta  condição  demandava  do  campo  mais  carne,  passando  ser esse 

um produto de fácil realização no mercado - ou seja, estamos falando de uma maior  

demanda  interna  desse  produto,  não  necessariamente porque  ampliasse, nesse 

momento, a exportação (Gráfico 01). 
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Gráfico 01: Exportações brasileiras de carne bovina (em toneladas) entre 1934 

e 1999

 

Fonte: Bernardo Neto, 2014, p. 96.  

Como podemos ver no gráfico acima, não há, antes de 1970, uma ampliação 

espantosa nas exportações de carne, o que nos diz que a concentração fundiária 

apoiada na pecuária de corte que ocorreu no Extremo Norte do estado antes do 

avanço das exportações, se deu pela pressão exercida por uma demanda interna de 

carne bovina, ou seja, pela ampliação da urbanização. 

Bernardo  Neto  (2014)  nos  fala  que,  quando  a  exportação  passou  a  ter 

expressão na venda de carne bovina a partir da década de setenta, como nos indica 

as figuras acima, a concentração fundiária já era uma marca da ocupação territorial 

dessa região. Em nossa comunidade, São Judas Tadeu, no município de Montanha, 

segundo relatos colhidos nas entrevistas e na oficina de memória a ampliação da 

área de pastagem ocorreu a partir da segunda metade da década de 1960 – o que 

corrobora com os dados da figura acima, que demonstram uma ampliação das 

exportações de carne bovina a partir de 1970. 

Apesar de apresentar baixíssimo rendimento econômico por área, a pecuária 

extensiva,  ao  dominar  grandes  extensões  de  terras,  promovia  um  rendimento 

absoluto satisfatório para o fazendeiro, já que seus custos com a implantação do 

empreendimento e mão de obra eram poucos. Dessa forma, a pecuária atuava na 
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legitimação do latifúndio, uma vez que somente por meio dele se tornava 

economicamente possível. 

Os avanços logísticos representados pela ampliação do transporte terrestre e os 

avanços tecnológicos que propiciavam o transporte e armazenamento de carne e leite, 

aliados ainda, à expansão da urbanização expressiva no país, fizeram com que a 

demanda por esses gêneros alimentícios ampliasse consideravelmente, tornando a 

pecuária uma alternativa econômica para os grandes proprietários de terras, sem 

grandes investimentos e demanda de mão de obra. 

Outro fator que vai influenciar a especulação sobre as terras da porção Norte 

Capixaba foi a pressão exercida pelas novas gerações de filhos de camponeses que 

não encontravam espaço para se reproduzir enquanto camponeses nas regiões 

próximas - Centro-Sul Capixaba, Leste de Minas e Sul da Bahia – e se transferiam 

para a região Norte, provocando uma pressão especulatória sobre essas terras 

(BERNARDO NETO, 2012, p. 208). Este fator tornava as terras muito mais 

interessantes do ponto de vista econômico e favoreceu a manutenção do latifúndio 

como forma de dominação nessa porção de nosso território, uma vez que, cada vez 

mais, a terra ampliava seu valor e retê-la se tornava interessante para a finalidade 

de especulação. 

Interessante  considerar também  que, após 1930,  na  Era Vargas,  ganhava 

força o centralismo político, que significava necessariamente a diminuição da 

influência das elites locais, marcadamente compostas por comerciantes, que tiveram 

papel relevante na disseminação das pequenas propriedades. Neste momento, com 

a realocação das oligarquias rurais dentro do estado, estas passaram a ter mais 

influência, o que significou necessariamente mudanças legislativas (Tabela 2), que 

favoreceram a concentração das terras. 
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Tabela 2: Limites para concessão de terras a pessoas físicas no Estado do 

Espírito Santo (síntese) 

Momento (em ordem cronológica)        Limite previsto 

Projetos de colonização 25 a 50 hectares 

Lei 1.148, de 1917 60 hectares 

Lei 1.711, de 1929 150 p/ fins agrícolas ou 200 para prática 
da pecuária 

Lei 647, de 1949 100 hectares + 25 hectares por filho 
queo requerente possuísse. 

Fonte: Bernardo Neto, 2012, p. 211. 

É evidente como a partir de 1929, houve um aumento expressivo no tamanho 

das glebas passíveis de serem legitimadas, sendo a pecuária a atividade 

claramente incentivada. Portanto, a expansão da pecuária extensiva no Norte 

Capixaba trouxe como consequências: uma baixa densidade demográfica (Mapa 

1); a preservação da concentração fundiária; e a expulsão de uma parcela 

significativa do campesinato que ali havia se estabelecido.   
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Mapa 1: Densidades demográficas da zona rural dos municípios 

capixabas em 2010  

  

      Fonte: Bernardo Neto, 2014, p.93. 

A baixa densidade demográfica nos fala das características de monopolização 

do capital sobre o território, por meio da pecuária extensiva. Um campo sem gente é 

a marca da dominação, da territorialização  do  capital  sobre o Extremo  Norte  do 

Espírito   Santo,   e   neste   caso   específico,   com   uma   atividade   de   baixíssimo 

rendimento  econômico  por  área.  Este  fator  determinou,  em  grande  medida,  a 

extinção de várias pequenas propriedades onde residiam famílias camponesas que, 

por conta dos baixos rendimentos, não conseguiram reproduzir-se socialmente: 

Todavia,   a   intensidade   da   absorção   de   pequenos   e   médios 

estabelecimentos  rurais  no  Extremo  Norte  Capixaba  ao  longo  da 

segunda  metade  do  século  XX,  sobretudo  na  década  de  1970, 
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quando o processo de apropriação de terras já havia praticamente se 

consolidado, indica que parte significativa dessas famílias que, não 

obstante toda adversidade, conseguiram apropriar-se de terras nessa 

última fronteira colonial do Espírito Santo, posteriormente se viu 

forçada a deixar o campo em virtude da insustentabilidade da lógica 

econômica  em  se  viram  imersas  ao  adotar  a  pecuária  extensiva 

como principal atividade econômica, sobretudo quando as condições 

para comercialização do leite eram precárias (como era o caso no 

Extremo Norte Capixaba até a década de 1970) e a finalidade do 

rebanho era fundamentalmente o corte, que gera ínfimo rendimento 

financeiro por unidade utilizada, sendo por isso insustentável para a 

maior  parte  dos  pequenos  produtores  rurais.  (BERNARDO  NETO, 

2014, p. 93). 

É assim que muitas famílias tiveram que vender suas terras para os fazendeiros 

que conseguiam uma renda absoluta maior, por concentrarem grandes extensões de 

terras. Assim é que a pecuária favoreceu a concentração fundiária e a expulsão dos 

camponeses dessa região. 

 

4.3. AS ESTRATÉGIAS DE RESISTÊNCIA 

 

Bernardo Neto (2014) nos fala que outro produto deste processo sócio- histórico-

econômico foi uma divisão territorial do trabalho que compreende a porção Centro-Sul 

como produtora de alimentos e com forte presença da pequena propriedade  

camponesa  e  alta  densidade demográfica,  em  oposição  ao Extremo Norte com a 

pecuária extensiva, atividade de baixo rendimento e sem condição de reprodução 

social do campesinato. De fato, alcançar uma renda mínima satisfatória que permita 

aos camponeses conseguirem se reproduzirem socialmente é fundamental para a 

permanência das famílias na terra (CHAYANOV, 1924 in CARVALHO, 2014). 

Na busca dessa renda mínima satisfatória e se adequando à realidade produtiva 

da região, muitas famílias camponesas começaram a praticar a pecuária de  leite  

como  possiblidade  de  maior  geração  de  renda  se  comparada  com  a pecuária 
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de corte. A comercialização desse produto foi determinante para o êxito dessa 

atividade e consequentemente, para a afirmação das famílias nela envolvidas. 

Bernardo Neto (2014) avaliou a relação do acesso à comercialização com a maior 

ou menor venda de pequenas propriedades. 

Cruzando essas informações com os dados das cadeias dominiais 

de imóveis locais que foram analisadas em nossa pesquisa, percebe- 

se uma coincidência temporal entre as adversidades para a 

comercialização do leite e o desaparecimento de pequenas 

propriedades  rurais,  sendo  o  primeiro  fenômeno,  muito 

provavelmente, uma das causas do desencadeamento do segundo. 

Nesse mesmo sentido, ratificando esse raciocínio, constata-se que a 

partir da segunda metade da década de 1970, quando as 

possibilidades de comercialização da produção leiteira melhoraram 

bastante, houve uma maior estabilidade na estrutura fundiária da 

região, diminuindo a intensidade dessa absorção de propriedades de 

menor extensão por parte das maiores propriedades. (BERNARDO 

NETO, 2014, p. 102). 

Essa importância da comercialização do leite para a resistência e afirmação 

camponesa na região serve para compreender o espaço estratégico que ocupam as 

formas de comercialização diretas entre camponeses e os moradores das zonas 

urbanas. Nessa linha de raciocínio, os espaços de feira livre e mercado popular de 

alimentos são espaços estratégicos e caracteristicamente hegemonizados por 

camponeses. 

A possibilidade de ter outras fontes de renda que não atreladas à atividade 

monopolizada pelo capital dão para as famílias camponesas maior condição para 

resistir na terra a partir da produção diversificada de alimentos, produção essa que é 

a demanda desse mercado, que serve tanto para vender quanto para a alimentação 

da própria família, diminuindo assim a dependência do dinheiro e do mercado. Uma 

realidade em que o capital monopolizou o território por meio de uma atividade de 

baixíssimo  rendimento  por  área,  que  só  se  justifica  economicamente  quando 

atrelada à concentração fundiária, essas formas de mercado se fortalecem enquanto 

estratégias de resistência e afirmação camponesa. 
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Assim sendo, não deve provocar espanto que nos municípios do extremo 

Norte do Espírito Santo, as feiras livres sejam características do cenário desses 

municípios e amplamente conhecidas. É emblemático que as zonas urbanas tenham 

no  rol  de  espaços  públicos  o  Mercado  Municipal  (figura  01),  frequentemente  no 

centro dessas cidades, o que demonstra sua importância para o desenvolvimento do 

centro urbano. Os Mercados Municipais e as feiras livres são espaços antigos que 

se originaram assim que as famílias camponesas se estabeleceram nessa região, 

constituindo uma estratégia de resistência e afirmação camponesa. A feira do 

município de Montanha, onde está localizada nossa comunidade, objeto de nosso 

estudo, é um bom exemplo do que estamos falando. Nas entrevistas realizadas em 

nosso trabalho de campo, os relatos acerca da existência dessa feira remonta ser 

ela anterior à criação do município, tendo mais de 60 anos seguramente. 

Figura 2 - Feira Livre de Montanha e Mercado Municipal (2018) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Montanha, 2018. 

Assim, grupos de famílias camponesas que para cá vieram conseguiram se 

afirmar enquanto camponeses, conformando suas comunidades em meio às 

extensões de terras dominadas pelo latifúndio, como é o caso da comunidade São 

Judas Tadeu. Ademais, para além das comunidades camponesas que resistiram à 

expropriação dos especuladores, fazendeiros e madeireiros, temos os exemplos das 

comunidades camponesas formadas a partir a luta das famílias sem terra organizadas 

no Movimento dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais Sem Terra - MST, com 
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vários assentamentos conquistados pela luta e resistência dessas famílias não 

somente no município de Montanha, mas em toda porção compreendida como 

Extremo Norte Capixaba, sendo expressivo o número de famílias assentadas nessa 

porção do estado, em relação às demais regiões. Exemplo concreto de que esses 

sujeitos sociais nunca se colocaram na história como passíveis dos interesses das 

camadas dominantes, mas construindo suas estratégias de resistência e afirmação, 

colocando sobre os territórios que ocupam suas marcas de apropriação.  

Mapa 2 – Projetos de Assentamento existentes em Montanha, Mucuri, Ponto 

Belo e municípios vizinhos (2011) 

 

Fonte: Bernardo Neto (2012), p. 302. 
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5. TERRITORIALIDADE CAMPONESA NA COMUNIDADE SÃO JUDAS 

TADEU (MONTANHA-ES) 

A comunidade  São  Judas  Tadeu  está  situada  no  distrito  de  Vinhático, 

município   de   Montanha   (ES).   Em  nosso  trabalho   de   campo,   por  meio   das 

entrevistas, tivemos a oportunidade de compreender melhor a origem das famílias 

que hoje estão na comunidade e ajudaram no seu processo de formação. É comum 

de se ver nas comunidades rurais uma íntima relação com a religiosidade, o que 

muitas vezes faz com que coincida o período de fundação da comunidade com a 

data de fundação da igreja. Na comunidade São Judas Tadeu não foi diferente, 

embora só tenha ido adquirir a atual configuração comunitária cerca de 20 anos 

após a chegada das primeiras famílias que vieram para essas terras. Em entrevista 

com o Senhor João Gomes da Silva, 77 anos, ele nos falou que seu pai e seu avô 

chegaram para essas terras por volta de 1945, sendo a família que há mais tempo 

reside na comunidade. 

A efetiva fundação da comunidade católica como hoje a concebemos se deu bem 

após a chegada das famílias e a ocupação do território. As famílias que hoje compõem 

a comunidade participavam de três igrejas em locais distintos, a saber: na Comunidade 

Limoeirinho, cujo padroeiro é Nossa Senhora das Graças; na comunidade Amorim, 

cujo padroeiro é São Sebastião, há relatos de uma Igreja Luterana situada bem no 

lugar onde hoje está a Igreja Católica, mas que foi “desativada” porque a maioria das 

famílias fundadoras dessa comunidade Luterana foi embora para outras regiões após 

a crise do café, como nos fala Sr. José Alfredo Piont Konoski, que chegou aqui em 

1952. 

A existência dessa variedade de religiões, embora todas cristãs, nos fala da 

presença de no mínimo duas vertentes de famílias que para cá vieram: os de origem 

Teuto-brasileira  e  os  de  origem  Itálico-brasileira.  Bernardo  Neto  (2012)  chama 

atenção para a forte afluência para o território do Espírito Santo de negros ex- 

escravizados das regiões vizinhas - como o Sul da Bahia e Leste de Minas Gerais - 

que após a Abolição da escravidão, viram nessas regiões ainda não efetivamente 

ocupadas a possibilidade de conseguir um pedaço de terra e viver livres de fato da 

subordinação ao patrão - muito embora no território em que hora nos debruçamos, 

da  comunidade  São  Judas  Tadeu,  não  tenhamos  escutado  nas  entrevistas  de 
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campo  alguma  referência  à  existência  de  grupos  negros  e  de  suas  práticas 

religiosas. 

Identificamos quatro fluxos migratórios de onde originaram as famílias que 

hoje moram na comunidade por nós entrevistadas. São famílias originárias do centro 

Sul do Espírito Santo, do Leste de Minas Gerais, do Sul da Bahia e do Rio de 

Janeiro. Os motivos que atraíram essas famílias para cá são vários, a exemplo da 

família do Senhor José Alfredo: 

Finado papai queria vir pro Pavão (Vila Pavão), aí finado Diogo... um 

tempo foi pro Pavão, em 50. Aí nós fiquemo lá ainda dois anos, aí o 

velho Amorim falou que comprou uma terra aqui, aí que papai voltou 

e não foi pro Pavão, veio pr’aqui... (Entrevista com José Alfredo Piont 

Konoski, 76 anos, realizada por Dione Albani em 15/04/18). 

A família do Senhor José Alfredo comprou a terra de outra família que já tinha 

requerido suas posses junto ao governo do Estado; ou seja, já havia um processo de 

entrada anterior à chegada dessas famílias, elas não foram as “primeiras”. Ele nos 

relata  que  durante  30  anos,  as  empresas  madeireiras  haviam  monopolizado  o 

acesso à área, impedindo assim as entradas de outros usos do território. Esse era o 

período de concessão do governo para essas empresas, para a exploração da 

madeira. Essas madeireiras tinham apenas permissão para retirar a madeira, não para 

legitimar terras, e após esse período, o governo começou a “abrir as posses”, 

momento em que as terras foram disponibilizadas para serem exploradas 

economicamente de outras formas, para além da madeira. 

Uma das primeiras famílias a chegarem a partir do requerimento direto do 

governo do Estado foi a família de Adalto Figueira, que veio do Rio de Janeiro. Na 

entrevista que realizamos com Dona Altamira, 86 anos, ela disse que eram 

proprietários de terras em Nova Friburgo (RJ) e que o seu sogro, o Senhor Adalto 

Figueira, na busca de obter mais terras, decidiu vir para cá. Antes de chegarem na 

comunidade, fizeram “escala” em Vila Pancas (atual município de Pancas), onde 

moraram por  dois  anos.  Pelos  cálculos  que  realizamos, a  família  do  Sr.  Adalto 

Figueira deve ter chegado aqui por volta do ano de 1953. Fizeram o requerimento de 

40 alqueires de terras - o limite máximo permitido pelo governo na época - 

corroborando com o que o Sr. José Alfredo nos disse, por ocasião da Oficina de 
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Memória6. Segundo o relato de D. Altamira, quando ela chegou, não foi morar na 

localidade onde está agora, mas próximo ao Córrego do Café, um dos córregos que 

banham a comunidade (junto com o Córrego da Água Limpa, que nasce na 

comunidade). O município de Montanha, situado no Extremo Norte do Espírito Santo 

(Mapa 04), como quase todo o território capixaba, foi durante muito tempo serviu 

como “zona tampão”, pois teve a derrubada da Mata impedida com vistas a dificultar 

o acesso à Capitania de Minas Gerais, onde se descobriu metais preciosos 

(BERNARDO NETO, 2012). Como consequência, a área que compreende a região 

Extremo Norte preservou, até meados do século XX, a densa Mata Atlântica que servia 

de abrigo para comunidades indígenas, assim como para ex-escravizados que 

viam nessa região, ainda isolada, a possibilidade de conseguir um pedaço de terra 

e alcançar a sonhada liberdade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

6 Realizamos uma Oficina de Memória com moradores da Comunidade de São Judas Tadeu, no dia 16/06/2018, 

no espaço comunitário da Igreja. Estiveram presentes: Geralda, Martha, Ana, José Alfredo, Milton, Daniel, 

Moisés, Eliana e José Roberto representantes dos núcleos familiares dos Carrara, e também Piont Konoski, 

Miscota, Rocha, e Brunoro oriundos das redondezas da comunidade. A Oficina foi importante para estimular uma 

reflexão coletiva a respeito das origens do território, bem como acerca dos usos atuais que as famílias fazem de 

suas terras e das condições hídricas, apontando proposições futuras para a melhoria das condições de vida. 
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Mapa 3: Indicação dos Municípios que compõem o Extremo Norte Capixaba 

 

Fonte: Bernardo Neto (2012), p. 23. 

Segundo o relato de Dona Altamira, dois de seus cunhados avistaram índios, 

uma única vez, no caminho que ia da comunidade para Vinhático: “Ué... quando nós 

chegou aí, tinha índio aí, ó... é... perto do... do... caminho do Vinhático, tinha, os 

meninos do finado Adalto viu índio ali... eles viu índio lá, diz eles... só foi uma vez só, 

eles sumiram...” (Entrevista com Dona Altamira, 86 anos, realizada por Dione Albani 

no dia 16/04/2018). É emblemático que recentemente, no ano de 2017, tenha sido 

reconhecida como Comunidade Tradicional Quilombola, a Comunidade Santa Luzia, 

(FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, 2018), o que corrobora com as afirmações 
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de Bernardo Neto (2012) de que essa região constituiu-se de fato como refúgio para 

esses grupos. 

Com a abertura da região para o requerimento de posses, muitas famílias para 

cá afluíram, e isto está muito expresso nas falas do Senhor José Alfredo. Segundo ele, 

quando questionado por uma prima como encontrou por essas bandas tanta gente 

conhecida vinda de Pancas, ele disse: “...pois se era caminho de roça, lá de Laginha 

de Pancas vinha tudo pra cá...” (Entrevista com Sr. José Alfredo, 66 anos, realizada 

por Dione Albani em 15/04/2018). Isto demonstra, na prática, os processos que nos 

fala Wanderley (1999) de recampesinização, campesinização e descampesinização. 

Segundo nosso trabalho de campo, nas entrevistas realizadas podemos 

perceber que a corrente migratória que veio do Centro Sul do ES chegou aqui 

buscando conseguir um pedaço de terra maior para alocar os filhos, o que corrobora 

com as afirmações de Bernardo Neto (2012), de que a pressão demográfica nessa 

região - Centro Sul - provocou um processo de migração interna dentro do próprio 

ES para o Extremo Norte. Além do desejo de conseguir mais terras, é frequente o 

relato de que também era desejo dessas famílias conseguirem terras mais fáceis de 

trabalhar, visto que as regiões em que os mesmos estavam instalados eram muito 

morradas. Esta questão está explícita nas falas do Sr. Alfeu Carrara, 76 anos e de 

Luzia Carrara, 79 anos. 

 

Nosso pai, ele queria uma terra mais plana, ele queria sair do morro, 

o sonho dele era conseguir uma terra plana para trabalhar, aí, 

ele ficou sabendo dessas terras e já veio em... fevereiro de 1957... foi 

a primeira viagem, ele veio com a mudança de outra família que 

vinha de lá para cá, ele viu a terra e gostou, e em março ele 

comprou... e em maio a nossa família já estava chegando, viemos de 

caminhão do Joaninho Cometim saímos quatro horas da manhã... 

(Entrevista com Alfeu Carrara, 76 anos e Luzia Carrara, 79 anos, 

realizada por Dione Albani em 29/05/2018).
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E como fica evidente na fala Sr. José Alfredo: “As terras que o papai comprou 

lá em Pancas era ruim, trabalhava mais nas terras dos outros...” (Entrevista com Sr. 

José Alfredo, 66 anos, realizada por Dione Albani em 15/04/2018). 

Podemos  perceber  que  as  famílias  que  vieram  de  Minas  e  Bahia  para  cá 

vieram com o mesmo intento, como percebemos na fala do Sr. João Gomes da 

Silva, 77 anos (Entrevista realizada por Dione Albani em 17/06/2018), relatando que 

seu avô tinha um pequeno pedaço de terras em Pavão, estado de Minas Gerais; de 

lá vendeu as terras e veio para Lajedão, na Bahia, onde se estabeleceu na propriedade 

do filho; e veio aqui, comprou a posse do Sr. “Sió”, onde durante seis meses ele (o avô) 

e o pai do Sr. João abriram a mata para estabelecer as primeiras moradas, e só depois 

veio a família. 

Como vemos, a migração é uma possibilidade sempre presente no imaginário 

das famílias que para cá vieram, tanto como das que por aqui passaram e foram 

para outras localidades. As regiões de fronteira constituem a possibilidade dessas 

famílias poderem finalmente entrar na terra, livrar-se da subordinação, tornando-se 

donos  de  suas  terras.  Este  é  o  contexto  sócio  histórico  em  que  começa  a  ser 

ocupada  a  região  norte  do  Estado  do  Espírito  Santo,  onde  está  situada  a 

comunidade São Judas Tadeu. Essa região constitui-se, na segunda metade do 

século XX, como uma região de fronteira para onde afluem várias famílias 

camponesas  com  o  objetivo  de  conseguir  um  pedaço  de  terra  para  trabalhar,  e 

dentre  essas  famílias,  está  a  minha.  Assim  é  que,  em  nossa  interpretação,  o 

Extremo Norte Capixaba constitui-se numa última região de fronteira do Espírito Santo, 

que arrebanha famílias camponesas de diversas partes do próprio estado, assim como 

de outros estados, que buscam ampliar a quantidade de terra sob seu domínio por 

conta do aumento do número de filhos, ou das dificuldades que a região anterior 

oferecia no que diz respeito à geografia acidentada que dificultava a labuta com a roça. 

Nos relatos dos entrevistados, é frequente a menção ao número de famílias 

que viviam nessa região por ocasião da abertura das posses. Não havia grandes 

propriedades, porém os mesmos falam que por volta da década de 1960, o processo 

de saída foi grande, caracterizando um processo massivo de descampesinização. 

Era desejo de alguns trabalharem com outros ramos, como o transporte, e muitas 

famílias saíram para comprar terras em outras regiões, principalmente no Norte do 
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país. Data dessa época também a chegada de duas personalidades que viriam a se 

tornar  fazendeiros  na  região:  o  Sr.  Moacir  Borsoi  e  Romildo  Carleto,  ambos 

envolvidos com a extração e comércio de madeiras, e o Sr. Romildo, dono de uma 

serraria próxima ao que é hoje a comunidade São Judas Tadeu. 

Como nos relatam os entrevistados, culmina a saída massiva das famílias com 

dois episódios importantes da nossa história recente: a queima dos cafezais e a 

expansão da pecuária de corte, ambos por volta de 1967 em diante, como ouvimos 

nos relatos por ocasião da Oficina de Memória realizada na sede da comunidade: 

“Quando  deu  para  sair,  saiu  igual  ‘chuva’...  lá  de  Lajinha  de  Pancas,  que  fala 

Pancas, veio um bocado de gente que comprou posse aí... quando deu para sair, 

saiu tudo, era tudo alemão que tinha, né? Aí tinha muito alemão, hoje não tem quase 

nenhum...” (Relato de José Alfredo, 76 anos, na Oficina de realizada em16/06/2018). 

Ambos os processos estão interligados: a queima dos cafezais por conta dos 

baixos preços e a saída massiva de famílias para outras regiões do país, ou abrindo 

mão da agricultura para desenvolverem outras atividades econômicas – a chamada 

“Crise do Café”, ideologicamente produzida pelo governo do estado para provocar a 

saída de camponeses da terra e disponibilizá-los como mão de obra para o 

desenvolvimento urbano e industrial do Espírito Santo, ou ainda, implementar novas 

atividades agropecuárias vinculadas ao modelo do agronegócio, tais como o cultivo 

do  café  Conilon  e  a  pecuária  de  corte.  Daí,  a  ampliação  da  área  destinada  à 

pecuária  de  corte,  atividade  econômica  que  produz  baixo  valor  econômico  por 

unidade de área, mas que desenvolvida em grandes extensões de terra controladas 

por um único dono, produz uma renda absoluta satisfatória. Necessitando de pouca 

mão-de-obra e de baixo investimento para sua implantação (BERNARDO NETO, 

2012), pecuária de corte se torna rapidamente a atividade econômica que vai 

ocupar  as  terras  adquiridas  dos  camponeses  e  concentradas  nas  mãos  dos 

fazendeiros (mapas 3 e 4), contribuindo assim para a justificação do latifúndio. 
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Mapa 4 : Percentual da área agropecuária dos municípios do  Espírito Santo 

ocupada por pastagens – comparação 1940 x 1970 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

 

 

 

Fonte: Bernardo Neto (2012), p. 203.  
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Mapa 5: Grandes Imóveis Rurais nos municípios do Espírito Santo (2006) 

Fonte: Bernardo Neto (2012), p. 25. 

Os mapas acima demonstram com clareza como a predominância da pecuária 

como  atividade   econômica   está   intimamente   vinculada   com   a   gênese   e   a 

manutenção  da  concentração  da  terra.  O  Censo  Agropecuário  do  IBGE  (2006) 

aponta que em Montanha, dentre os 911 estabelecimentos, 698 estabelecimentos 

(76,6%) praticam a agricultura camponesa/familiar, em contraste com os 213 

estabelecimentos (23,4%) que se encontram subordinados à lógica do agronegócio 

(Gráfico 2).  Quando analisamos o  domínio da  terra, essa  situação  de  inverte.  A 

agricultura familiar controla apenas 26,4% das áreas destinadas à agropecuária, 

enquanto o agronegócio controla 73,6% das terras (Gráfico 3). Este é um retrato de 

como  se  encontra,  hoje,  a  condição  de  dominação  das  terras  pelo  capital  no 

município de Montanha (ES).
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Gráfico 2: Percentual de estabelecimentos da agricultura camponesa familiar e 

do agronegócio no município de Montanha (ES) - 2006

 

Fonte: Censo Agropecuário IBGE (2006). Organizado pelo autor. 

Gráfico  3:  Uso  e  ocupação  das  terras  pela  agricultura  camponesa  e  pelo 

agronegócio no município de Montanha (ES) – 2006 

 

Fonte: Censo Agropecuário IBGE (2006). Organizado pelo autor. 
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Apesar da concentração de terras ocupadas com monoculturas dominar a 

paisagem - seja com a pastagem, monocultivos de café, eucalipto ou cana - pensar 

em uma hegemonia exclusiva da grande propriedade nessa região é um equívoco, 

pois existe a resistência camponesa expressa nas comunidades onde as famílias 

estabelecem uma relação com a terra enquanto patrimônio (WOORTMANN, 1990; 

WANDERLEY 1999). 

Estes dois tipos de apropriação da terra com a finalidade de produção agrícola 

e  pecuária  -  a  agricultura  camponesa  e  o  agronegócio  –  convivem, 

contraditoriamente em todo o meio rural brasileiro. 

O agronegócio é a fase mais recente do processo de modernização da 

agricultura brasileira, sinônimo do avanço capitalista sobre o campo, é como se 

convencionou denominar mundialmente a aliança do Capital Financeiro com os 

latifundiários e as multinacionais, que no Brasil se processou de forma a preservar a 

estrutura agrária, que desde a Colonização, tem na concentração de terras sua maior 

expressão e orientar a produção e o modo de produzir do país de acordo com os 

interesses do Mercado externo. Como nos fala Graziano da Silva, (1999),  citado  por  

Balsan  (2006),  foi  a  grande  propriedade,  pela  acumulação histórica e pela facilidade 

de acesso a políticas de financiamento, aquela que economicamente teve condições 

de arcar com o alto custo da modernização. 

Outro fator que caracteriza o agronegócio é o fato de que as tecnologias por 

ele adotadas e compreendidas no bojo da modernização da agricultura se 

desenvolveram para uma quantidade muito restrita de culturas que, cultivadas na 

forma de monocultivos, dependem da concentração da terra, se adequam fácil à 

mecanização, ao uso de agroquímicos e à irrigação, favorecendo assim - sem 

dimensionar os custos ambientais e sociais desta forma de produção - que esse 

modelo de agricultura se justifique como produtivo e sirva de argumento para 

perpetuar a propriedade privada e a concentração da terra. Estes são alguns dos 

motivos  pelos  quais  o  agronegócio  se  tornou  hegemônico  no  campo  brasileiro, 

voltado  à  produção  de  commodities  em  larga  escala  e  destinadas  ao  mercado 

externo. 
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São as bases do agronegócio: a concentração de terras, a monocultura, o uso 

de agroquímicos, a mecanização pesada e a irrigação. Todas essas características 

são evidentes no município de Montanha (ES), onde está situada a Comunidade 

São Judas Tadeu. Nesta região, predomina a pecuária de corte, intercalada com áreas 

de monocultivos de eucalipto para a produção de celulose e de cana para produção 

de etanol, além de monocultivos de café e mamão, em sua maioria destinados à 

exportação. Essas atividades são desenvolvidas principalmente nas grandes 

propriedades de terra do município, com muito uso de venenos, adubos sintéticos, 

maquinário pesado e irrigação, se aproveitando da mão de obra barata da massa de 

trabalhadores rurais que não possuem acesso à terra.  

É o agronegócio, portanto, um modo de pensar e realizar a produção com vistas 

a preservar os privilégios das elites brasileiras detentoras de terras, pensando uma 

produção voltada inteiramente as demandas externas do país, seja para atender 

demanda de outros países, seja de empresas multinacionais que aqui se estabelecem 

no intuito de poderem se apropriar das riquezas naturais que possuímos de forma 

predatória e dos bancos que financiam o desenvolvimento desses empreendimentos 

com vultosas somas visando os  lucros com a cobrança de juros. Como consequência 

ocupamos hoje o posto de maior consumidor de agrotóxicos do mundo7 com a 

tramitação no congresso de um projeto de lei que visa flexibilizar o uso dessas 

substâncias permitindo a liberação no país de princípios ativos proibidos em diferentes 

países.  

Uso do nosso indiscriminado do solo, destruição de nossas riquezas naturais, a 

perpetuação da desigualdade no acesso à terra, a preservação do latifúndio, o 

envenenamento da terra, água e ar, e a implementação de uma racionalidade cujo o 

princípio e a competitividade e a desconexão com a natureza pressupondo uma 

supremacia do homem sobre as demais formas de vida é a herança do Agronegócio 

para os brasileiros.  

                                                           

7 http://contraosagrotoxicos.org/perigo-o-brasil-e-o-maior-consumidor-de-agrotoxicos-do-mundo/ 
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Por outro lado, também se faz presente no município de Montanha (ES) e na 

Comunidade   São   Judas   Tadeu   a   agricultura   camponesa,   caracterizada   por: 

pequenas  propriedades,  produção  de  alimentos  saudáveis  sem  agrotóxicos,  com 

mão de obra familiar, diversificada, com objetivo de atender a demanda local de 

alimentos   com   respeito   pela   natureza   e   que   constroem   seus   processos   de 

resistência frente ao modelo hegemônico, de grande importância, portadora de 

respostas e possibilidades de desenvolvimento e que para resistirem em nossa 

região adotam outras práticas que se opõe a racionalidade imposta. Daí, a 

importância de se pesquisar os territorios camponeses nessa região. 

 

5.1 MARCAS DA RESISTÊNCIA CAMPONESA 

 

Em meio a este contexto dominante do agronegócio, resiste, produz e se 

reproduz a agricultura camponesa. Segundo Moura (1986), o camponês é aquele 

que vive na terra e do que ela produz, cultiva o alimento que lhe serve e também 

serve   desde   o   governante   a   todas   as   demais   classes   da   sociedade.   Pela 

proximidade com a natureza, possui um profundo conhecimento sobre a mesma, e 

sendo um observador, conhece o sentido do vento, a posição dos astros, as épocas 

do ano, quando a chuva vai chegar, que tipos de insetos atacam e quanto tempo 

necessita de trabalho para a realização de determinada tarefa. 

Sua resistência se materializa principalmente na sua forma de produzir. 

Enquanto o latifúndio concentra as terras e a monocultura - pastagem, eucalipto, 

cana e café - é o modo de agricultura possível para “justificar” a concentração da 

propriedade, a agricultura camponesa, produzindo para atender a demanda familiar 

e a demanda do mercado local, desenvolve outra forma de ocupação, marcada pela 

produção de alimentos e diversificação de culturas. Baseando-nos no que Shanin 

(2005) diz  sobre  o  manejo do  estabelecimento familiar  como  elemento definidor 

determinante do “ser camponês”, compreendemos a importância de estudar mais a 

fundo e trazer para o nosso trabalho a caracterização dos territórios camponeses da 

comunidade e como os mesmos representam um contraponto na paisagem e na 

apropriação do território frente à imensidão dos monocultivos de capim (Figura 3).
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FONTE: Organizado pelo autor a partir de dados do trabalho de campo.
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No mapa da Comunidade São Judas Tadeu, podemos verificar que as áreas 

onde estão localizadas os núcleos de famílias camponesas que se apropriam do 

território e o tornam lugar de morada, há uma diversidade de usos que não 

encontramos nas áreas dominadas pelo capital. Essa diversidade está exposta na 

quantidade de cultivos realizados, na presença de pequenas criações principalmente 

para o consumo familiar, e na diversidade de formas de venda de sua produção, que 

representam estratégias de resistência e afirmação tanto quanto diferentes formas de 

inserção dessas famílias no conjunto maior da sociedade.  

Portanto, é a prática produtiva realizada no estabelecimento rural familiar, 

fundamental para a compreensão do campesinato que se materializa por meio da 

produção, ou seja, a produção é uma  ação   relevante  no   processo   de   

territorialização   do   campesinato;   é  um informante privilegiado acerca da 

territorialidade camponesa dessa comunidade; e é resultado da projeção da 

identidade dessas famílias sobre o território (FERREIRA, 2006), pelo qual optamos 

investigar a territorialidade camponesa na comunidade pesquisada, sem prejuízo para 

as demais relações que possa contribuir para essa finalidade. Assim é que na Oficina 

de Memória realizada em 16/06/2018, buscamos a identificação do que produzimos 

em nossas terras, visualizando o contraste em relação aos usos que faz o 

agronegócio. Em meio à monocultura  de pastagem, percebemos a existência de 

três aglomerações maiores de famílias camponesas que caracterizam os territórios 

camponeses da comunidade. 

Além desses núcleos camponeses de maior expressão, existem outros grupos 

de famílias que estão mais pulverizadas no território, como é o caso de Dona Ana, 

62 anos, que tem seus cinco hectares de terras cercados por 2000 hectares de 

capim. 
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Hoje nossa comunidade é composta por 45 famílias distribuídas entre 

camponeses pequenos proprietários, trabalhadores assalariados, médios e grandes 

proprietários8 

Gráfico 4: Percentual de moradores da comunidade São Judas Tadeu 

distribuídos de acordo com a condição de acesso à terra 

          
Fonte: Contagem do número de famílias da comunidade realizado pelo autor. 

A partir do levantamento realizado na Oficina de Memória, identificamos os 

seguintes  tipos  de  cultivos  produzidos  pelas  famílias  camponesas:  café, banana, 

aipim,  laranja,  mamão,  cana,  abóbora,  mandioca,  caju,  milho,  feijão  de  arranca, 

batata doce, amendoim preto, feijão de corda, pimenta do reino, coco. No que toca 

às criações, existem: gado de corte, gado de leite, porco, galinha, cocá, peru, pato. 

É importante também a produção de produtos derivados da industrialização da 

mandioca:  existem  três  farinheiras  na  comunidade  que  produzem  farinha,  goma 

seca azeda e doce, goma fresca e puba, e ainda há produção de biscoitos caseiros 

de goma. 

                                                           

8 Para definir o recorte de grandes e médios proprietários, utilizamos um recorte local que considera como médios 

proprietários aqueles que possuem entre 50 e 150 hectares, e o grande como aquele com terra acima de 150 

hectares. Consideramos somente as famílias que tem residência fixa na comunidade. 

2,22%
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A destinação desses produtos, em sua grande maioria, é a venda direta, que 

acontece de várias formas: nas feiras livres de Montanha, Vinhático e Pinheiros; na 

Feira  Agroecológica  de  Montanha;  nas  entregas  diretas  nas  casas  a  partir  de 

encomendas; e no Mercado Municipal de Alimentos de Montanha (Gráfico 5). A 

produção  camponesa  de  alimentos  também  é  vendida  em  programas 

governamentais como o Compra Direta da Agricultura - programa do governo do 

Estado que destina recursos para aquisição de alimento dos agricultores com vistas 

ao atendimento de famílias em situação de insegurança alimentar - e para 

atravessadores ou empresas de laticínio, no caso do leite. Os principais produtos 

comercializados nas estratégias de venda direta são alimentos - banana, aipim, 

laranja,  mamão,  cana,  abóbora,  mandioca,  caju,  milho,  feijão  de  arranca,  batata 

doce, amendoim preto, feijão de corda, coco - enquanto as commoditties produzidas 

pelo   camponês,   como   o   café   e   o   gado   de   corte,   são   comercializados 

majoritariamente com atravessadores, produção essa em menor escala quando 

comparada com a dos fazendeiros da região. 

Gráfico 5: Quantidade de famílias da comunidade envolvidas nas diversas 

formas de comercialização  

 

Fonte: Levantamento realizado pelo autor.  
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O gráfico acima demonstra a variedade de estratégias dos camponeses para 

se inserir no mercado, condição fundamental para conseguirem o acesso a uma 

renda satisfatória para a manutenção da família. É necessário destacar o papel das 

mulheres na produção e comercialização direta dos alimentos, das seis famílias 

feirantes cinco delas a participação na feira e protagonizada pelas mulheres, são elas 

quem participa assiduamente da produção, organização e venda. 

Figura 4: Participação das mulheres na produção e comercialização 

 

FONTE: Acervo do autor, fotos tiradas durante o trabalho de campo. 

É importante considerar as formas de comercialização direta, principalmente as 

Feiras Livres - agroecológicas e não agroecológicas - que são históricas em nosso 

município como marcas da campesinidade (WOORTMANN, 1990). Na realidade 

pesquisada, as estratégias de comercialização são a condição histórica para a 

resistência camponesa, para não ser submetido ao cenário de exclusão do Extremo 
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Norte Capixaba. Essas marcas podem ser percebidas em todo o território, por mais 

dominado pelo capital que ele possa estar, e como exemplo podemos citar os 

Mercados Municipais nas zonas urbanas, espaços para a comercialização 

camponesa, lugar da feira. 

Esta realidade construída pelas famílias camponesas da comunidade 

pesquisada vai na contramão da orientação para a especialização promovida como 

estratégia do estado do Espírito Santo (BERNARDO NETO, 2014), que aponta para 

as  regiões  dos  “extremos”  Norte  e  Sul  a  implantação  da  pecuária  como  única 

atividade  de  “fácil  realização  no  mercado”.  Aqui,  os  camponeses  se  apresentam 

como uma especificidade socioeconômica (SHANIN, 2005) que refletirá em qualquer 

sistema societário em que operem. As estratégias de comercialização se inscrevem 

no rol das práticas adotadas pelo campesinato para se inserir na sociedade mais 

ampla, ao mesmo tempo em que preserva uma margem de autonomia e garante sua 

reprodução  social  enquanto  camponeses.  Cabe  a  nós  camponeses,  discutir  os 

limites e potencialidades dessa brecha do sistema capitalista, considerando que a 

produção de alimentos para a massa trabalhadora também é de interesse do capital 

(OLIVEIRA, 1994). 

Nesta análise é importante compreender como o campesinato questiona o 

modelo “pensado de fora” e segue resistindo por meio de sua forma de produzir 

e por sua posição política. Sua forma de trabalhar a terra, produzindo de forma 

diversificada e  relativamente autônoma, para  o  consumo próprio, controlando os 

meios de  produção e  desenvolvendo técnicas próprias e  apropriadas para  cada 

realidade, projeta sobre a mesma a sua identidade (FERREIRA, 2006). 

 

5.2. ESTRATÉGIAS ORGANIZATIVAS 

 

O campesinato sempre buscou formas organizativas que pudessem unir suas 

forças e articular sua luta, com vistas a conquistar as condições de se reproduzir 

socialmente. Essa condição demonstra que o camponês não ocupa o lugar da 
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passividade em nossa história e foram diversas as formas organizativas construídas 

por esses sujeitos.  As comunidades camponesas estão organizadas para além do 

culto religioso, para a construção de estratégias de luta que possibilitem canalizar 

suas forças e seus anseios. Por isso, teremos presentes em quase todas essas 

comunidades camponesas as associações, os espaços de articulação e o trabalho 

de base dos movimentos sociais - denominados núcleos de base nos 

assentamentos e grupos de base em comunidades organizadas pelo Movimento dos 

Pequenos Agricultores (MPA). Em nossa comunidade, é fundamental destacar como 

marcas da resistência camponesa a existência do grupo de base do MPA, desde o 

ano de 2002, que muito embora não alcance todos os agricultores camponeses, faz 

parte da luta e da resistência de muitas famílias que pertencem à comunidade.  

 Em sua construção organizativa e a partir de debates internos, o movimento 

constrói os grupos de base nas comunidades camponesas como célula de inserção 

e participação das famílias na organização. Esse é o espaço onde as propostas e 

reflexões políticas construídas pelo movimento são debatidas e colocadas em 

prática pelas famílias, tendo como objetivo principal sua organização para a luta por 

melhores condições de vida no campo, com vistas à permanência no campo com 

qualidade de vida, geração de renda, trabalho digno e produção de alimentos - 

encarada pelo Movimento dos Pequenos Agricultores como função social dos 

camponeses brasileiros. Assim é que o envolvimento dessas famílias nas 

organizações tem potencializado, como podemos perceber, as estratégias mais 

autônomas de comercialização para o atendimento à demanda local de alimentos, 

na perspectiva da construção da soberania alimentar a partir dessas realidades 

locais. As estratégias de resistência que são adotadas pelas famílias camponesas - 

como a comercialização - fazem parte da proposta organizativa e do plano de ação 

dos movimentos sociais camponeses, que estão sintonizados e são 

potencializadores das práticas de resistência camponesa.  

 O Movimento dos Pequenos Agricultores propõe a afirmação das 

comunidades camponesas, da unidade camponesa de produção e do modo 

camponês de produzir, como modelo de produção capaz de romper com a 

desigualdade de acesso à terra - historicamente presente na realidade brasileira. 
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Outra proposta é a ampliação da produção de alimentos de forma diversificada, 

alicerçada na agroecologia de forma sustentável, banindo o uso de agroquímicos 

com a adoção de tecnologias de controle social, e afirmando o nosso papel 

camponês de sermos os guardiões de nossas sementes. Acreditamos que o 

campesinato tem uma importante contribuição a dar para alcançar a soberania 

alimentar, energética e genética no Brasil, e a diversidade de vida e a potência das 

experiências que vivenciamos diariamente na comunidade São Judas Tadeu, assim 

como em tantas outras comunidades camponesas que tivemos o prazer conhecer, 

nos dá a certeza disso. 

 

5.2.1. Um exemplo de resistência 

No  desafio  de  entender  a  territorialidade  camponesa  na  Comunidade  São 

Judas Tadeu, nos chamou a atenção o fato de que suas marcas se materializam no 

estabelecimento familiar. Assim sendo, nos pareceu pertinente pegar um exemplo 

de  estabelecimento  familiar  que  materializa  em  sua  produção  cotidiana  o  que 

estamos falando: o Sítio Beija Flor, com cerca de 26,69 hectares. Essa área está 

distribuída hoje da seguinte forma: 1,9 hectares produzindo alimentos variados como 

banana, feijão, milho, abóbora, aipim, mandioca, amendoim, produção destinada à 

alimentação familiar e comercialização na Feira Livre e na Feira Agroecológica de 

Montanha , no programa de Compra Direta da Agricultura Familiar e no mercado da 

Agricultura Familiar de Montanha; 14,7 hectares em pasto destinados à criação de 

bovinos com finalidade de produção de carne; 4,06 hectares destinados à produção 

de café; 2,8 hectares com áreas em fase de recuperação e reservas; e 3,5 hectares 

ocupados com reservatórios de água (Gráfico 6).  
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Gráfico 6: Usos da terra no Sítio Beija Flor – Comunidade São Judas Tadeu, 

Montanha (ES) – 2017 

 

Fonte: Levantamento realizado pelo autor. 

Como nos fala Oliveira (1998), hora o capital se territorializa, dominando a terra 

e a subordinando aos seus interesses, implementando as relações típicas do 

capitalismo, como a expropriação dos trabalhadores e o assalariamento; hora ele 

monopoliza o território, preservando relações não capitalistas de produção 

necessitadas pelo capital para sua reprodução, como é o caso da existência de 

relações camponesas de produção por ele subordinadas, onde os camponeses 

passam a ser fornecedores de matéria prima para a indústria e consumidores de 

alguns   produtos  produzidos   pelo   capital,  como   insumos   e  tecnologias.  Essa 

condição  se  materializa  muito  na  realidade  da  Comunidade  São  Judas  Tadeu 

através da produção de café nas pequenas propriedades, onde o camponês produz 

uma  commodittie  desejada  pelo  mercado,  usando  agrotóxicos  e  adubos.  Nessa 

lógica, ele entra com sua mão de obra e sua terra, adquirindo no mercado todos os 

insumos  para  a  produção,  tais  como  mudas,  adubo,  agrotóxicos,  máquinas, 

tecnologias, e dispõe um produto desejado pelo mercado internacional, que vai gerar 

as especulações e mais acumulação para o capital financeiro. 
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Por outro lado, historicamente, essas atividades produtivas monopolizadas pelo 

capital, devido à instabilidade de seus preços cotados em mercados distantes dos 

camponeses – que não compreendem sua lógica - cederam espaço para a produção 

de  alimentos  destinados  ao  mercado  local,  estratégia  de  resistência  camponesa 

frente  ao  baixo  rendimento  proporcionado  pela  monopolização  do  território  pelo 

capital nessa porção do Extremo Norte do Espírito Santo. Logo, podemos afirmar 

que a constituição desses mercados locais - Feiras Livres e Mercados de Alimentos - 

são marcas camponesas, resultantes de suas estratégias para resolver o baixo nível 

de renda que muitas vezes os impediam de se reproduzirem como camponeses. 

Uma  das atividades  com  a  qual  o  capital  monopoliza  o  território  em  nossa 

realidade atual é o Café Conilon. Para efeitos didáticos que permitam uma melhor 

avaliação dos dados, comparamos os resultados obtidos (Gráfico 7) com a produção 

do café, desejada pelo capital, e a produção de alimentos, destinada a atender as 

demandas do mercado local. 

Gráfico 7: Percentual da Renda Bruta alcançada com a produção de 

alimentos, café e criação de bovinos no Sítio Beija Flor (2017) 

 

 

Fonte: Levantamento de dados do autor. 
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Como evidenciamos acima, a renda bruta alcançada em 2017 com a produção 

de café superou quase em dobro a renda bruta conseguida com a venda de alimentos.  

Foram R$ 58.570,00  conseguidos  na  venda  do  café,  frente  a  R$ 30.358,70 

conseguidos com a venda de diversos produtos para alimentação comercializados na 

Feira Livre de Montanha e no Mercado de Alimentos da Agricultura Familiar, com a 

bovinocultura de corte foram apenas R$1.378,00. 

No entanto, quando vamos analisar as rendas líquidas distribuídas pelas áreas 

ocupadas com as atividades, vemos que a  renda  obtida  com  a  produção  de 

alimentos se configura 61% maior do que a obtida com o café, enquanto a renda obtida 

com bovinocultura de corte afirma a condição histórica de ser pouco eficiente 

economicamente, só apresentando uma renda satisfatória quando desenvolvidas em 

grandes áreas (gráfico 8).  

Gráfico 8: Renda líquida alcançada por hectare destinado para a produção de 

alimentos e produção de café em 2017 

 

Fonte: Levantamento de dados do autor. 

Em grande parte, isso se explica pelo fato de que, apesar de produzir um 

valor econômico bruto maior, os custos de produção do café são elevados por estar 

atrelado á cadeia produtiva dessa commodittie, que impõe a adoção de tecnologias 

de produção caras, das quais o produtor não tem domínio, ou seja, pensadas para 
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extrair renda do camponês. No lado oposto está a produção de alimentos realizada 

com tecnologias que o camponês controla, com sementes crioulas, de forma 

diversificada e atendendo a demanda interna de alimentos do grupo familiar. Assim 

é que a produção diversificada de alimentos tem ocupado cada vez mais espaço no 

estabelecimento, o que acarreta a diminuição do uso de agrotóxicos e a oferta de 

um alimento de qualidade para a sociedade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A gênese do campesinato brasileiro conferiu a esse sujeito histórico no Brasil 

características   específicas   quando   comparados   aos   demais   campesinatos   do 

mundo. Assim é que, na realidade brasileira, a luta dos camponeses é para entrar na 

terra, pois sempre foi excluído dessa possiblidade em um país em que a grande 

propriedade é o modelo socialmente reconhecido e historicamente incentivado no 

seu desenvolvimento. Nesta realidade, as regiões de fronteiras constituem-se para 

esse  campesinato  um  lugar  privilegiado  para  conseguir  entrar  na  terra  e  se 

reproduzir socialmente como camponês. 

É nessa condição que estamos interpretando o Extremo Norte do Espírito Santo 

como última fronteira territorial do estado, o que trouxe para essa região um número 

grande de migrantes nacionais que aqui se instalaram buscando, sobretudo, terras 

mais fáceis de trabalhar, como evidenciamos nos relatos dos entrevistados. 

No entanto, os processos que aqui acontecem são distintos da porção Centro 

Sul, tanto no tempo, quanto na conformação do poder das elites do próprio estado. 

Aliados a fatores econômicos como a maior demanda por madeira e carne bovina, 

esses processos irão propiciar a concentração de terras nessa porção do território 

do Espírito Santo, tendo como principal ocupação econômica a pecuária de corte, 

que por conta do baixo rendimento por área, torna-se inviabilizada nas pequenas 

propriedades camponesas. 

Diante desse cenário de exclusão, muitas são as famílias que vendem suas 

propriedades, seja para atuarem em outros ramos da economia, seja para migrarem, 

mais uma vez, para outra região do país, onde a fronteira Norte do Brasil se inscreve 

como possibilidade. 

Mas a existência de um número considerável de comunidades camponesas 

como a  comunidade  São  Judas  Tadeu  -  territórios  camponeses,  em  meio  à 

imensidão de monocultivos de capim, eucalipto e cana de açúcar - nos dizem da 

resistência desses grupos em permanecer na região, se apropriando dos territórios 

sob outra perspectiva, a de torná-los abrigo, lugar vivido, morada da vida. Neste 



99 

 

sentido, territorializam-se de outras formas, com a produção de alimentos diversificada 

realizada pelo trabalho familiar, para atender a demanda das próprias famílias e do 

mercado local, onde as formas de comercialização diretas como as Feiras  Livres  

constituem-se  como  outra  estratégia  de  resistência,  registrando inclusive no meio 

urbano, diante da necessidade de existir espaços públicos para a comercialização, as 

marcas da existência de um campesinato neste território. E o fazem na forma de 

expressão da vida que é a Feira Livre, em contraponto à expropriação e pobreza 

deixadas pelo capital e representados no latifúndio e na monocultura. 

Assim é que as estratégias de resistência materializadas nas formas de 

comercialização direta ganham relevância em nossa pesquisa como marcas da 

territorialidade e da autonomia camponesa. 
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ANEXOS 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO 01: PROPOSTA DE PERGUNTAS PARA ENTREVISTA. 

 

1   Qual a origem da família? E porque se estabeleceram na comunidade? 

 

2   Você sabe como iniciou a comunidade? (nome das famílias fundadoras) 

 

3   Como era antigamente: 

 

a.  A quantidade de famílias; 

 

b.  O tamanho das propriedades; 

 

c.  O que se produzia; 

 

4  Em sua opinião o que mudou de antes para hoje? E porque essas mudanças 

ocorreram? 

5   Em sua opinião as mudanças que ocorreram foram positivas ou negativas? 

 

6  Quais   os   principais   desafios   para   sua   família   continuar   vivendo   na 

comunidade? 

7   Em sua opinião, qual o futuro da comunidade São Judas Tadeu? 

8  Onde estão morando seus filhos? Em que eles trabalham? Acham que eles 

teriam   uma   perspectiva   de   vida   digna   e   de   qualidade   morando   na 

comunidade? 


